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PROJETO DE LEI No ; 01- 
01- 00843/2013 

Dispõe sobre o direito ao aleitamento 
materno, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1 0  1 Toda criança tem direito ao aleitamento materno, como recomenda a 
Organização Mundial da Saúde — OMS. 

ï 

Art. 20  O estabelecimento que proibir ou constranger o ato da amamentação em 
suas instalações está sujeito à multa. 

Parágr~fo único — Independente da existência de áreas segregadas pára o 
aleitamento, a amamentação é ato livre e discricionário entre mãe e filho. 

Art. 20  - Para fins desta Lei, "estabelecimento' é um local, que pode ser fechado ou 
aberto, destinado à atividade de comércio, cultural, recreativa, ou prestação de 
serviço publico ou privado. 

Art. 30,- O estabelecimento que descumprir a presente lei será multado em R$ 
500,00 (quinhentos reais) e, em caso de reincidência a multa terá o valor R$ 1000,00 
( hum mil reais). 

Art. 40  - A execução da presente lei correrá por conta de dotações orçamentárias 
proprlás, suplementadas se necessário. 

f 	
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Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará no que couber a presente lei no prazo de 
90 (noenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 60 1 -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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JUSTIFICATIVA PL N° /2013 

• 

Desde 1991, a Organização Mundial de Saúde, em associação com a UNICEF, tem 

empreendido um esforço mundial no sentido de proteger, promover e apoiar o 

aleitamento materno. 

A principal Recomendação da Organização Mundial da Saúde — (OMS) relativa à 
amamentação é a seguinte "As crianças devem fazer o aleitamento materno 

exclusivo até aos 6 (seis) meses de idade. Ou seja, até essa idade, a criança deve 

toma apenas leite materno e não deve dar-se nenhum outro alimento complementar 

ou bebida". 

O Artigo 227 da Constituição Federal diz que é dever da família, do Estado e da 

sociedade prover todos os direitos das crianças e adolescentes. E o Artigo 3 0  do 

Estatuto da Criança e do Adolescente — (ECA) "reforça o dever de todos na 

sociedade de assegurar com absoluta prioridade e efetivação dos direitos à saúde e 

alimentação, entre outros". 

• 	Desde a década de 1980, o Brasil tem incluído na sua agenda de prioridades em 
saúde a promoção e apoio ao aleitamento materno. 

No Brasil, pode-se afirmar que o aleitamento materno é uma prática univers'ai, haja 

vista que 95% das crianças iniciam a amamentação na primeira hora de vida.. Em 
2008 a II Pesquisa Nacional de Prevalência de aleitamento materno mostrou que 

67% das crianças iniciam a amamentação na primeira hora de vida. 

Mesmo assim, algumas mulheres se sentem constrangidas ao amamentar em 
público. De acordo com uma enquete realizada em uma FanPage no Facebook, 23% 
das mulheres sentem vergonha ou ficam incomodadas de amamentar em público, e 
6% a1cham que não é uma boa ideia. Mas 33,83% disseram ter sofrido algum tipo de 

constrangimento. 
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No último domingo (17111113), um grupo de mães organizou um "mamaço" nó SESC 
Belenzinho, em São Paulo. O protesto aconteceu depois de uma mãe ter sido 
proibida de amamentar em público dias antes. 

Ante ao exposto, considerando o interesse público da qual esta revestida a proposta, 
conto com o apoio dos Nobres Pares na aprovação do presente projeto. 	a 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 	 I  

%AO PAULO 
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do r rocesso n° ................01-843 ......... de 20 .....13..., ..... 	..J.i....1... 	...... f.. Z..3...... (a) ............................................... 	\ 

Adelina Cicone 
Assistente Farlament 
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CLAUDINHO 0E 50117A 	 ; 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Jader Augusto Pimenta 
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CAMARÁ MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 	 i 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA K 

ML N° 084312013 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br ,  www.al.sp.gov.br  e no site  www.prefeitura.sp.gov.br/legislação !  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988; 

- Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 11.265, de 03 de janeiro de 2006, que regulamenta a comercialização 
de alimentos para lactentes e crianças de primeira infância e também a de produtos de 
pueri ultura correlatos; 

- Portaria n° 21512001, do Ministério da Saúde, que estabelece critérios para aplicação 
da Norma Brasileira de Comercialização de alimentos para Lactentes e Crianças de 
Primeira Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras; 

- Resolução RDC n° 222, de 05 de agosto de 2002, da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA, que dispõe sobre a promoção comercial e orientações de uso 
apropriado dos alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira Infância; 

- "Declaração de Innocenti", documento que dispõe sobre a proteção, promoção 1  e 
apoio, ao aleitamento materno (in  www.unicef.org.brazil/pt/activities  10000.htm , acesso 
em 2112113); 

- 	"Pez 	passos 	para 	o sucesso 	do Aleitamento 	Materno" 	(in 
www.unícef.org/brazil/pt/activities  9999.htm  , acesso em 2112113); 

- Lei Estadual n° 11.369, de 28 de março de 2003, que veda qualquer forma de 
discriminação racial, ao idoso, à pessoa portadora de necessidades especiais, à 
mulher e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 12.146, de 09 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
projeto mãe cidadã - Leite Materno; 

- Lei Municipal n° 10.040, de 08 de janeiro de 1986, que determina a cassação dós 
alvars de funcionamento de estabelecimentos comerciais que venham a praticar 

discnmínações incompatíveis com o princípio da isonomia; 

- Lei Municipal n° 11.995, de 16 de janeiro de 1996, que veda qualquer forma de 
discriminação no acesso aos elevadores e todos os edifícios públicos municipais ou 
particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares existentes 'no 
Município de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- Lei Municipal n° 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a instituição 
do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-nascido no Município, e 
dá outras providências. Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 46.966, de 02!, de 
fevereiro de 2006; 

- De~reto Municipal n° 46.966 de 02 de fevereiro de 2006 que reg ulamenta  a Leì n° p 	 ,q 	9 
13.211, de 13 de novembro de 2001, estruturando a Rede de Proteção á Mãe 
Paulistana, para a gestão e execução da rede de serviços de saúde de assistência 
obstétrica e neonatal no Município de São Paulo; 

i 

- Lei Municipal n° 13.296, de 15 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a implantação 
de Banco de Leite Humano no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 42.085, de 11 de junho de 2002; 

- Decreto Municipal n° 42.085, de 11 de junho de 2002, que regulamenta a Lei¡
E 
 n° 

13.2§6, de 15 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a implantação de Banco de Leite 
Humano o Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.561, de 17 de abril de 2003, que dispõe sobre a notificação do 
nascimento de criança aos postos de saúde, através do órgão municipal central;de 
saúd, para os fins que especifica, e dá outras providências; 

d 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe os direitos dos usuários 
dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
refergnte a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

pp  

- Lei Municipal n° 15.873, de 17 de outubro de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 
1
19 

• 	de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos 'da 
Cidade de São Paulo o Dia do Aleitamento Materno, a ser comemorado no dia 1 0 1  de   
agosjo, e dá outras providências; F  

- Lei Municipal n° 14.966, de 21 de julho 2009, que estabelece diretrizesa serem 
observadas no atendimento ao recém-nascido pré-termo e/ou de baixo peso, 
denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 47.911, de 24 de novembro de 2006, que institui o Selo 
Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo como instrumento de fomento á 
separação da discriminação racial e de gênero no ambiente de trabalho; 	+ 

- De reto Municipal n° 52.918, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação 
de Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero do 
Município de São Paulo; ¡ 

~G 
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- PL n° 092411995, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que cria, no âmbito do 
Município, o Programa de Apoio, Orientação e Incentivo ao Aleitamento Materno' -
MAME. 

- PL n° 027311997, de autoria do Vereador Carlos Neder, que dispõe sobre a criação 
do Alijamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais Hospitalares do Município 
e dá outras providências; 

- PL n° 023911998, de autoria do Vereador Carlos Neder, que dispõe a fiscalização da 
comercialização de substitutos do leite materno e artigos de puericultura 
correlacionados no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 056711998, de autoria do Vereador Carlos Neder, que institui o Comitê 
Municipal de Estímulo ao Aleitamento Materno e dá outras providências; r 

- PLn° 049712009, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre a 
veda ão, no âmbito do Município de São Paulo, de práticas discriminatórias em 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, e dá outras 
providências; f 

i 
- PL n° 036312011, de autoria do Vereador David Soares, que dispõe sobre a criação 
do Prógrama de Incentivo a Doação de Leite Materno - Quem Doa Leite Materno Doa 
Vida, 'e fixa outras providências; 

k 

- PL n° 019912013, de autoria do Vereador Edir Sales, que dispõe sobre a criação do 
Programa Leite Materno é Vida, e fixa outras providências; 

- PL n° 055712013, de autoria do Vereador Coronel Telhada, que dispõe sobre 
sanções administrativas aplicáveis em casos de discriminação em virtude da raça, 
sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou deficiência, doença não 
contagiosa, ou em razão de orientação sexual, no âmbito dos estabelecimentos 
comerciais situados no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 034412001, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que veda qualquer forma de 
discriminação em casas noturnas, restaurantes, bares e lanchonetes localizadas ano 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

1. 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho''do 
Sr. Presidente de fls. 04. 	 " 

São Paulo, 4 de fevereiro de 2014. 	
i 
i 

Marce a Fa o iacaglia 
Procuradora Supervisora do tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 	 q 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 
 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucionais de Revisão 
t 
i 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no Ç 3 0  do art. 511 	 s 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado 

PREÃMBULO 

resentantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir 

Ues 

destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, 
segurança, lo bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada 
Interna e Internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

proteção de Deus, 

TITULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

1- a sobe 1 nia; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
1 

Constituição. 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
iE 

Art. 21  São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
I 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil• 

1- construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
I 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 40  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

1 - independência nacional; 1  

~~i

-prevalência dos direitos humanos; 

 - autodeterminação dos povos; 

IV -não1 tervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 
I 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 	 02/12/2013 
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um Estado Pemocrãtico, 
e a justiça como valores supremos Ide uma 

na harmonia social e comprometida, na ordem 
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0 
exercerão obriatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da programação. Reda ã 	d 	ela--€aa, 	t  
Constitucional  ° 36 de 2 02 	 F- roc. n . 

§ 20  A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativ 	 _ 	
9 	S 

naturalizados há mais de dez anos , em qualquer meio de comunicação social. (Redação dada ela Emenda Constitu%ial M 

§ 30  Os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia utilizada para a prestação do serviço, dever 
observar os princípios enunciados no art. 221, na forma de lei específica, que também garantirá a prioridade de profissionais brasileiros 
execução de p duções nacionais.  (Incluído pela Emenda Constitucional n° 36. de 2002)  

§ 40  Lei disciplinará a participação de capital estrangeiro nas empresas de que trata o § 1 0.  (Incluído pela Emenda Constitucional n° 36.  
de 2002) 	 j 

§ 51  As alterações de controle societário das empresas de que trata o § 1 0  serão comunicadas ao Congresso Nacional.  (Incluído Pela  
Emenda Constitucional n° 36. de 2002) 	

1 1 
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e 

de sons e imagens, observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 1 0  - O Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 64, § 2 0  e § 40, a contar do recebimento da mensagem. 

2° - A neo renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação  de, no mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em § 	t 	~ 	 P 	P q 	 9 
votação nominal. 	 1 

§ 311  - O Tato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional , nalforma dos 
parágrafos anteriores. 

§ 40  - O cáncelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial. 
I 

. 	§ 50  - O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze para as de televisão. 

Art. 224. (Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional instituirá, como seu órgão auxiliar, o Conselho de 
Comunicação ocial, na forma da lei. 	 a  

CAPITULO VI 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defende-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações. ^1& 

§ 1 1  - Para assegurar a efetividade desse direito , incumbe ao Poder Público: 
I 

1- preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; (Regulamento) 
,k  

II - preservar a diversidade e a integridade do património genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e 
manipulação de material genético; (Regulamento) (Regulamento) 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a 
alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que 
justifiquem sua proteção; (Regulamento) 1 

I 
IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio 

ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; (Regulamento) 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a 
. 	qualidade de vida e o meio ambiente; ,(Regulamento) 

VI - promgver a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 
E 

VII - proteger a fauna e a flora , vedadas , na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a 
extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. (Regulamento) 

t 
§ 2° - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica 

exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 
I 

§ 30  - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou juridicas,,a sanções 
penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 	 ± 

I 
§ 40  - A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio 

nacional, e sua, utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao 
uso dos recursos naturais. 

§ 50  - São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos 
ecossistemas naturais. 	 f 

t 
§ 60  - As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser 

instaladas. 

CAPITULO VII 

Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso 
(Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65. de 2010)  

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado, 

http://www , planalto.gov.br/ccivil  03/Constituicao/Constituicao.htm 	 02/12/2013 
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§10-  O casamento é civil e gratuita a celebração. 	 Folha_ 
§ 20  - 0 casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 	 Proc. tl 	 / 

§ 30  - Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidMOMISOY 	rigues 
lei facilitar sua conversão em casamento.  (Regulamento) 	 RF 11.2  1 

§ 4° - Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes. 

§ 50  - Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher. 

§ 60  0 casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio.  (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 66. de 2010)  
t 

§ 70  - Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre,decisão do 
casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva 
por parte de instituições oficiais ou privadas.  Regulamento  } 

§ 80  - 0 Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a 
violência no âmbito de suas relações. 	 l 

ãG- 

• 	Art. 2271 É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão.  (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010) 

 l 
§ 1 0  0 Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de 

entidades não 1 governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos:  (Redação dada Pela Emenda  
Constitucional n° 65. de 2010)  

I 
1- aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência matemo-infantil; 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou 
mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a 
convivência, ea facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, coma eliminação de obstáculos arquitetõnicos e de todas as formas de 
discriminação. 

(
(Redação dada Peta Emenda Constitucional n° 65. de 20101  

§ 2° - Alei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos de 
transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência. 	 ï 

§ 30  - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 

1- idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 70, XXXIII; 
I 

11 - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 

1  I  
III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola;  (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65. de 2)10)  

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual e defesa técnica por 
profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica; 

I 
V - obediencia aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da 

aplicação de qualquer medida privativa da liberdade; 

VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a 
forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado; 

I 	 1 	 1 
VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e 

drogas afins.  (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65. de 2010)  

§ 4° - A leli punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente. 

§ 50  - A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e condições de sua efetivação por parte de 
estrangeiros. 	 j 

E 
§ 60  - Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer 

designações discriminatórias relativas à filiação. 
1 

§ 70  - No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se- à em consideração o disposto no art. 204. 

§ 80  A lei estabelecerá:  (Incluído Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)  
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1- o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens;  (Incluído Pela Emenda Constitucional n° 65, de 201 Q1  1 

II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das várias esferas do poder públic&!#Wb PMRS 
políticas públicas.  (Incluído Pela Emenda Constitucional n° 65. de 2010) 	 RF 11.2ã  i 

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial. 
Í 

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar pais 
na velhice, ca r ncia ou enfermidade. 

Art. 230. A família , a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, 
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. 	 1 

i 

	

§ 1 0  - Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares. 	 1 
1 

§ 20  - Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos. 

CAPITULO VIII 
DOS INDIOS 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as 
terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

	

1 	 1 
§ 1 0  - São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas 

atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e, as necessárias a sua 
reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 

	

1 	 11 
§ 20  - As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das 

riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. ' 

§ 30  - O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras 
indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada 
participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 

§ 4° - AS turras  de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis.  
7 

§ 50  - É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad referendum" do Congresso Nacional, em caso de catástrofe 
ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, 
em qualquer hipótese, o retomo imediato logo que cesse o risco. !' 

§ 6° - São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras 
a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes , ressalvado relevante 
interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações 
contra a União,: salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé. 

§ 7° - Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, § 3 0  e § 40. 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e 
interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do processo. 	 9¡ 

TITULO IX 
Das Disposições Constitucionais Gerais 

8UMPA1FReRte dág 61:196 ObáliffiãeS tFaba lh iGÊM REIFO 891`R 0 9FROFBRad9 W91 , Re picerseRça deste 0 0 SeU ~FeSeRtaRIO 	

i~ 

Revo ado 

(Revogado pela Emenda Constítucionai n° 28. de 2510512000)  
0 

ralatiAiamente  aos úlfimos  cinco 	 Revo ado pela Emenda Constitucional n° 28. de 25/05/2000 
311  A 88FRPIFeW9118 FR8R6 11EIROda R8619 9F1 199 P~Fá 6OF feita 8FR PF829 ÍRfEIFiOF a 61R69 RROS, 0 SFRáFie d8 empFegadON (Revogado pela 

Emenda Constitucional n° 28 de 2510512000 	 t 

	

I 	 t 
Art. 234 . É vedado à União , direta ou indiretamente , assumir , em decorrência da criação de Estado, encargos referentes a despesas 

com pessoal inativo e com encargos e amortizações da dívida interna ou externa da administração pública , inclusive da indireta. 

Art. 235. Nos dez primeiros anos da criação de Estado, serão observadas as seguintes normas básicas: 

1- a Assembléia Legislativa será composta de dezessete Deputados se a população do Estado for inferior a seiscentos mil habitantes, e 
de vinte e quatro, se igual ou superior a esse número, até um milhão e quinhentos mil; 

I 
I f - o Go74 no terá no máximo dez Secretarias; 

III - o Tribunal de Contas terá três membros, nomeados, pelo Governador eleito, dentre brasileiros de comprovada idoneidade e notório 
saber; 

IV - o Tribunal de Justiça terá sete Desembargadores; 

primeiros Desembargadores serão nomeados pelo Governador eleito, escolhidos da seguinte forma: 

a) cinco dentre os magistrados com mais de trinta e cinco anos de idade, em exercício na área do novo Estado ou do Estado originário; 
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LEI N° 8.069 DE 13 DE JULHO DE 1990 

a 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e Texto comp ilado 	 dá outras providências. r 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Titulo 1 
_ 	 f 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1 Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

Art. 2° Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade 
incompleto , e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas 
entre dezoito e vinte e um anos de idade. 

Art. 3° A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à' pessoa 
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por 
outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico;` mental, 
moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 

Art. 4" É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 
1 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude. 	 [ 

Art. 50  Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminaçpo, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por 
ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 

Art. 6° Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as 
exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e 
do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

Título II 

Dos Direitos Fundamentais 

Capítulo 1 

A. 
y' 
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a 

Capítulo 1 
Isislsis Dua 

Do Direito à Vida e à Saúde 	 RF 11.Á 

Art. 70 ;A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivãção de 
políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em 
condições dignas de existência. 

Art. 80  assegurado à gestante, através do Sistema único de Saúde, o atendimento pré e perinatal. 

§ 1 0  A gestante será encaminhada aos diferentes níveis de atendimento, segundo critérios médicos 
específicos, obedecendo-se aos princípios de regionalização e hierarquização do Sistema. 

parturiente será atendida preferencialmente pelo mesmo médico que a acompanhou na fase pré- 
natal. 

§ 3° Incumbe ao poder público propiciar apoio alimentar à gestante e à nutriz que dele necessitem. 

§ 42  Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à gestante e à mãe, no período pré 
e pós-natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado puerpera17 Incluído 
pela Lei n° 12

1

.010, de 2009)  Vigência ~' I 

5-° A assistência referida no 42  deste a rtigo deverá ser também restada a estantes ou mães que § 	 § 	9 	 p 	9 
manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção.  (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

~I. 
Art'90 10  poder público, as instituições e os empregadores propiciarão condições adequadas ao 

`al.pitamento.materno, inclusive aos filhos de mães submetidas a medida privativa de liberdade. 
;i 

Art. 10 Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos e 
particulares, são obrigados a: 

I -manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo 
11 
 prazo de 

dezoito anos;' 	 j 

li - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da impressão 
digital da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade administrativa competente; 

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades no metabolismo do 
recém-nascido, bem como prestar orientação aos pais; 

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as intercorrências do parto e 
do desenvolvimento do neonato; 

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à mãe. 

1 

Art. 11 É assegurado atendimento integral à saúde da criança e do adolescente, por intermédio do 
Sistema único de Saúde, garantido o acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, 
proteção e recuperação da saúde.  (Redação dada pela Lei n° 11.185, de 2005)  

§ 1 0  A criança e o adolescente portadores de deficiência receberão atendimento especializado: 

§ 21  Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente àqueles que necessitarem os medicamentos, 
próteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação. 	 # 

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde deverão proporcionar condições para a 
permanência em tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de internação de criança ou 
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Casa Civil
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Presidência da República isis [zuarte R 
~F ".2p' 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.265. DE 3 DE JANEIRO DE 2006. 
i 

Regulamenta a comercialização de alimentos para 
Mensagem de veto 	 lactentes e crianças de primeira infância e também a 

de produtos de puericultura correlatos. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO 
Disposições Preliminares 	 I 

Art. 1; O objetivo desta Lei é contribuir para a adequada nutrição dos lactentes e das crianças de 
primeira infância por meio dos seguintes meios: 

1 — regulamentação da promoção comercial e do uso apropriado dos alimentos para lactentes e 
crianças de' primeira infância, bem como do uso de mamadeiras, bicos e chupetas; 

k 

II — proteção e incentivo ao aleitamento materno exclusivo nos primeiros 6 (seis) meses de idade; e 
i 

Ill — proteção e incentivo à continuidade do aleitamento materno até os 2 (dois) anos de idade após a 
introdução de novos alimentos na dieta dos lactentes e das crianças de primeira infância. 

Art. 22, Esta Lei se aplica à comercialização e às práticas correlatas, à qualidade e às informações de 
uso dos seguintes produtos, fabricados no País ou importados: 

1— fórmulas infantis para lactentes e fórmulas infantis de seguimento para lactentes, 	t 

II — fórmulas infantis de seguimento para crianças de primeira infância; 
{ 

III — leites fluidos, leites em pó, leites modificados e similares de origem vegetal; Vide Lei n° 11.460 
de 2007 

IV — alimentos de transição e alimentos à base de cereais indicados para lactentes ou crianças de 
primeira infância, bem como outros alimentos ou bebidas à base de leite ou não, quando comercializados 
ou de outra forma apresentados como apropriados para a alimentação de lactentes e crianças de primeira 
infância; 

V — fórmula de nutrientes apresentada ou indicada para recém-nascido de alto risco; 

VI — miamadeiras, bicos e chupetas. 

Art. 32, Para os efeitos desta Lei, adotam-se as seguintes definições: 

1 — alimentos substitutos do leite materno ou humano: qualquer alimento comercializado ou de 
alguma forma apresentado como um substituto parcial ou total do leite materno ou humano; 

II — alimento de transição para lactentes e crianças de primeira infância ou alimento complementar: 
qualquer alimento industrializado para uso direto ou empregado em preparado caseiro, utilizado como 
complemento do leite materno ou de fórmulas infantis, introduzido na alimentação de lactentes e crianças 
de primeira, infância com o objetivo de promover uma adaptação progressiva aos alimentos comuns e 
propiciar uma alimentação balanceada e adequada às suas necessidades, respeitando-se sua maturidade 
fisiológica i seu desenvolvimento neuropsicomotor; i 

i 

III — alimento à base de cereais para lactentes e crianças de primeira infância: qualquer alimento à 
base de cereais próprio para a alimentação de lactentes após o 6° (sexto) mês e de crianças de primeira 
infância, respeitando-se sua maturidade fisiológica e seu desenvolvimento neuropsicomotor; 

i  
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IV - amostra: 1 (uma) unidade de um produto fornecida gratuitamente, por 1 (uma única ve ' 
Isis Duar

Ã- r
ues 

V - apresentação especial : qualquer forma de apresentação do produto relacibrilídalã•pr 
comercial que tenha por finalidade induzir a aquisição ou venda, tais como embalagens promo 
embalagens de fantasia ou conjuntos que agreguem outros produtos não abrangidos por esta Lei;' 

VI - bico: objeto apresentado ou indicado para o processo de sucção nutritiva da criança com a 
finalidade de administrar ou veicular alimentos ou líquidos; , 

i'. 
VII - criança: indivíduo até 12 (doze) anos de idade incompletos; 

VIII - criança de primeira infância ou criança pequena: criança de 12 (doze) meses a 3 (três)anos de 
idade; 

IX - chupeta: bico artificial destinado à sucção sem a finalidade de administrar alimentos, 
medicamentos ou líquidos; ,. 

X - destaque: mensagem gráfica ou sonora que visa a ressaltar determinada advertência, frase ou 
texto; 

XI - oação: fornecimento gratuito de um produto em quantidade superior à caracterizada como 
amostra

i 
XII - distribuidor: pessoa física, pessoa jurídica ou qualquer outra entidade no setor público ou 

privado envolvida, direta ou indiretamente, na comercialização ou importação, por atacado ou nó varejo, 
de um produto contemplado nesta Lei; 

XIII - IM: é o conjunto de produtos de marcas, formas ou tamanhos diferentes em uma` mesma 
embalagem;

t ,E 
XIV - exposição especial: qualquer forma de expor um produto de modo a destacá-lo dos demais, no 

âmbito de um estabelecimento comercial, tais como vitrine, ponta de gôndola, empilhamento de produtos 
em forma Ide pirâmide ou ilha, engradados, ornamentação de prateleiras e outras definidas em 
regulamento; 

XV -embalagem: é o recipiente, o pacote ou ' o envoltório destinado a garantir a conservação e a 
facilitar o transporte e manuseio dos produtos; 

XVI - I  importador: empresa ou entidade privada que pratique a importação de qualquer; produto 
abrangido por esta Lei; 

XVII 	fabricante: empresa ou entidade privada ou estatal envolvida na fabricação de s  P 	 P 	 ~ 	qualq uer  
produto objeto desta Lei; 

XVIII 
1  fórmula infantil para lactentes: é o produto em forma líquida ou em pó destinado à 

alimentação de lactentes até o 6 2  (sexto) mês, sob prescrição, em substituição total ou parcial [  do leite 
materno ou humano, para satisfação das necessidades nutricionais desse grupo etário; 

XIX - 1  fórmula infantil para necessidades dietoterápicas especificas: aquela cuja composição foi 
alterada com o objetivo de atender às necessidades específicas decorrentes de alterações fisiológicas ou 
patológicas) temporárias ou permanentes e que não esteja amparada pelo regulamento técnico específico 
de fórmulas infantis; 

XX - fórmula infantil de seguimento para lactentes: produto em forma líquida ou em pó utilizado, por 
indicação de profissional qualificado, como substituto do leite materno ou humano, a partir do 6 2  (sexto) 
mês; 

XXI - fórmula infantil de seguimento para crianças de primeira infância: produto em forma líquida ou 
em pó utilizado como substituto do leite materno ou humano para crianças de primeira infância; 

XXII -''lactente: criança com idade até 11 (onze) meses e 29 (vinte e nove) dias; 
F 

XXIII - leite modificado: aquele que como tal for classificado pelo órgão competente do poderpúblico; 

XXIV material educativo: todo material escrito ou audiovisual destinado ao público em geral que 
vise a orientar sobre a adequada utilização de produtos destinados a lactentes e crianças de primeira 

f 
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infância, tais como folhetos, livros, artigos em periódico leigo, fitas cassetes, fitas-de-vídeos sis 
Isis Duatte 	r' es 

eletrônico  de informações e outros; 	 RF 	.27 

XXV 	material técnico-cientifico: todo material elaborado com informações comprovada 	bre 
produtos oi relacionadas ao domínio de conhecimento da nutrição e da pediatria destinado a profissionais 
e pessoal de saúde; 

XXVI L  representantes comerciais: profissionais (vendedores, promotores, demonstradores ou 
representantes da empresa e de vendas) remunerados, direta ou indiretamente, pelos fabricantes, 
fornecedores ou importadores dos produtos abrangidos por esta Lei; 

XXVII ~ promoção comercial: o conjunto de atividades informativas e de persuasão procedente de 
empresas responsáveis pela produção ou manipulação, distribuição e comercialização com o objetivo de 
induzir a aquisição ou venda de um determinado produto; 

XXVIII (VETADO) 

XXIX 	rótulo: toda descrição efetuada na superfície do recipiente ou embalagem do produto, 
conforme dispuser o regulamento; 

XXX — fórmula de nutrientes para recém-nascidos de alto risco: composto de nutrientes apresentado 
ou indicado, para suplementar a alimentação de recém-nascidos prematuros ou de alto risco. 

CAPITULO 11 	 ~ 
Do Comércio e da Publicidade 

Art. 42I É vedada a promoção comercial dos produtos a que se referem os incisos I, V e VI do caput 
do art. 22  desta Lei, em quaisquer meios de comunicação, conforme se dispuser em regulamento. 

Parágrafo único. VE( TADO)  

Art. 52  A promoção comercial de alimentos infantis referidos nos incisos 11, 111 e IV do caput do art. 2 2  
desta Lei deverá incluir, em caráter obrigatório, o seguinte destaque, visual ou auditivo, consoante o meio 
de divulgação: 

1 — pará produtos referidos nos incisos II e III do caput do art. 2 2  desta Lei os dizeres "O Ministério da 
Saúde informa: o aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os 2 (dois) anos de 
idade ou mais'; 

II — para produtos referidos no inciso IV do caput do art. 2 2  desta Lei os dizeres "O Ministério da 
Saúde informa: após os 6 (seis) meses de idade continue amamentando seu filho e ofereça novos 
alimentos".  

Art. 62 , Não é permitida a atuação de representantes comerciais nas unidades de saúde, salvo para a 
comunicação de aspectos técnico-científicos dos produtos aos médicos-pediatras e nutricionistas. 

Parágrafo único. Constitui dever do fabricante, distribuidor ou importador informar seus 
representantes comerciais e as agências de publicidade contratadas acerca do conteúdo desta Lei. 

Art. 70 Os fabricantes, distribuidores e importadores somente poderão fornecer amostras dos 
produtos referidos nos incisos 1 a IV do caput do art. 22  desta Lei a médicos-pediatras e nutricionistas por 
ocasião do lançamento do produto, de forma a atender ao art. 15 desta Lei. 

§ 1= Para os efeitos desta Lei, o lançamento nacional deverá ser feito no prazo máximo de 18 
(dezoito) meses, em todo o território brasileiro. 	 { 

§ 22  Éivedada a distribuição de amostra, por ocasião do relançamento do produto ou da mudança de 
marca do produto, sem modificação significativa na sua composição nutricional. 

§ 32  É vedada a distribuição de amostras de mamadeiras, bicos, chupetas e suplementos nutricionais 
indicados para recém-nascidos de alto risco. 

§ 42  A amostra de fórmula infantil para lactentes deverá ser acompanhada de protocolo de entrega da 
empresa, com cópia para o pediatra ou nutricionista. 
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/  
Art. 8s Os fabricantes, impo rtadores e distribuidores dos produtos de que trata_.est ues 

poderão conceder patrocínios financeiros ou materiais às entidades científicas de en ~~[r, iD e~. s9  
entidades associativas de pediatras e de nutricionistas reconhecidas  nacionalmente, 	 e 
qualquer fo ma de patrocínio a pessoas físicas. 

§ 1° As entidades beneficiadas zelarão para que as empresas não realizem promoção comercial de 
seus produtos nos eventos por elas patrocinados e limitem-se à distribuição de material técnico-científico. 

§ 22  Todos os eventos patrocinados deverão incluir nos materiais de divulgação o destag iue "Este 
evento recE beu patrocínio de empresas privadas, em conformidade com a Lei n° 11.265, de 3 de janeiro 
de 2006". 

Art. 92  São proibidas as doações ou vendas a preços reduzidos dos produtos abrangidos por esta Lei 
às maternidades e instituições que prestem assistência a crianças. 

~ § 1 2  A;  proibição de que trata este a rtigo não se aplica às doações ou vendas a preços reduzidos em 
situações de excepcional necessidade individual ou coletiva, a critério da autoridade fiscálizadora 
competente. 

i. 
§ 22  Nos casos previstos no § 1 2  deste artigo garantir-se-à que as provisões sejam contínuas no 

período em que o lactente delas necessitar. , 
I 

§ 32  Permitir-se-á a impressão do nome e do logotipo do doador, vedada qualquer publicidade dos 
produtos. 

§ 42  A doação para fins de pesquisa somente será permitida mediante a apresentação de protocolo 
aprovado pelo Comité de Ética em Pesquisa da instituição a que o profissional estiver vinculado, 
observados os regulamentos editados pelos órgãos competentes. 

§ 5°  O produto objeto de doação para pesquisa deverá conter, como identificação, no paineifrontal e 
com destaque, a expressão "Doação para pesquisa, de acordo com a legislação em vigor'. 

CAPITULO 111 
Da Rotulagem j 

i~ 
Art. 10. É vedado , nas embalagens ou rótulos de fórmula infantil para lactentes e fórmula infantil de 

seguimento para lactentes: (Vide Lei n° 11.460. de 2007) 

1 — utilizar fotos, desenhos ou outras representações gráficas que não sejam aquelas necessárias 
para ilustrar métodos de preparação ou uso do produto, exceto o uso de marca ou logomarca desde que 
essa não utilize imagem de lactente, criança pequena ou outras figuras humanizadas; 

II —utilizar denominações ou frases com o intuito de sugerir forte semelhança do produto com o leite 
materno, conforme disposto em regulamento; 

III — utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das mães de 
amamentar) m seus filhos; 	

1 
lV — utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como mais adequado à 

alimentação infantil, conforme disposto em regulamento; 
I 	 É 

V — utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos em virtude de falso conceito de 
vantagem ou segurança; 

VI — utilizar frases ou expressões que indiquem as condições de saúde para as quais o produto seja 
adequado; 

r 
VII — promover os produtos da empresa fabricante ou de outros estabelecimentos. 

e 
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§ V Os rótulos desses produtos exibirão no painel principal, de forma legível e dé fácil.vE 	/ 
conforme disposto em regulamento, o seguinte destaque: AVISO IMPORTANTE: Este pro duto  somente 
deve ser u ado na alimentação de crianças menores de 1 (um) ano de idade com indibaçãa express É r' es 
médico ou íJutricionista. O aleitamento materno evita infecções e alergias e fo rtalece ój4fnc31b•ri1~~ fi 
(Redação dada pela Lei n° 11.474. de 2007) 

§ 2° Os rótulos desses produtos exibirão um destaque sobre os riscos do preparo inadequado e 
instruções para a correta preparação do produto, inclusive medidas de higiene a serem observadas e 
dosagem para diluição, quando for o caso. 

Art. 11. É vedado, nas embalagens ou rótulos de fórmula infantil de seguimento para crianças de 
primeira infoncia: (Vide Lei n° 11.460, de 2007) 

1 — utilizar fotos desenhos ou outras representações g ráficas que não sejam aq uelas  necessárias 
para ilustrar métodos de preparação ou uso do produto, exceto o uso de marca ou logomarca desde que 
essa não utilize imagem de lactente, criança pequena ou outras figuras humanizadas, conforme disposto 
em regulamento; 

II — utilizar denominações ou frases com o intuito de sugerir forte semelhança do produtoco ,~ o leite 
materno, conforme disposto em regulamento; 	 J 

III — utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das mães de 
• 	amamentarem seus filhos; 

IV — utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como mais adequado á 
alimentação infantil, conforme disposto em regulamento; 

V — utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos em virtude de falso conceito de 
vantagem ou segurança; 

VI — utilizar marcas seqüenciais presentes nas fórmulas infantis de seguimento para lactentes; 

VII — promover os produtos da empresa fabricante ou de outros estabelecimentos. 

§ 1° Os rótulos desses produtos exibirão no painel principal, de forma legível e de fácil visualização, 
o seguinte~destaque: AVISO IMPORTANTE: Este produto não deve ser usado para alimentar crianças 
menores de 1 (um) ano de idade. O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até 
os 2 (dois) anos de idade ou mais.  (Redação dada pela Lei n° 11.474, de 2007)  

§ 2° Os rótulos desses produtos exibirão um destaque para advertir sobre os riscos do preparo 
inadequado e instruções para a correta preparação do produto, inclusive medidas de higiene á serem 
observadas e dosagem para a diluição, vedada a utilização de figuras de mamadeira. 

Art. 12. As embalagens ou rótulos de fórmulas infantis para atender às necessidades dietoterápicas 
específicas; exibirão informações sobre as características específicas do alimento, vedada a indicação de 
condições de saúde para as quais o produto possa ser utilizado. 

Parágrafo único. Aplica-se a esses produtos o disposto no art. 8 2  desta Lei. 

Ari. 13. É vedado, nas embalagens ou rótulos de leites fluidos, leites em pó, leites modificados e 
similares de origem vegetal: (Vide Lei n° 11.460, de 2007) 

1 — utilizar fotos, desenhos ou outras representações gráficas que não sejam aquelas necessárias 
para ilustrar métodos de preparação ou uso do produto, exceto o uso de marca ou logomarca desde que 
essa não utilize imagem de lactente, criança pequena ou outras figuras humanizadas ou induzam ao uso 
do produto para essas faixas etárias; 

{'4 

II — utilizar denominações ou frases com o intuito de sugerir forte semelhança do produto com o leite 
materno, conforme disposto em regulamento; 

f 

n 
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111 — utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacid°Padw-dag- 

amamentarem seus filhos; 
Isis Duartç4 Ro r°g s 

IV — utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto com& rfnaiáslaa ad 
alimentação infantil, conforme disposto em regulamento; 

V — utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos em virtude de falso co eito de 
vantagem ou segurança; 

VI — promover os produtos da empresa fabricante ou de outros estabelecimentos que se destinem a 
Lactentes. 

§ 1 12   Os rótulos desses produtos exibirão no painel principal, de forma legível e de fàcil visualização, 
conforme disposto em regulamento, o seguinte destaque: 

NTfNÏ~IWMIYMW1fÏ - " •  _• 	 -•..--.. 	 ..-"'-" 

„; 	 ry 

1 - leite desnatado e semidesnatado, com ou sem adição de nutrientes essenciais:' AVISO 
IMPORTANTE: Este produto não deve ser usado para alimentar crianças, a não ser por indicação 
expressa dg médico ou nutricionista. O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado 
até os 2 (dois) anos de idade ou mais;  (Redação dada pela Lei n° 11.474. de 20071 

II - leite integral e similares de origem vegetal ou mistos , enriquecidos ou não : AVISO IMPORTANTE: 
Este produto não deve ser usado para alimentar crianças menores de 1 (um) ano de idade, a não ser por 
indicação expressa de médico ou nutricionista. O aleitamento materno evita infecções e alergias e deve 
ser mantido até a criança completar 2 (dois) anos de idade ou mais;  (Redação dada pela Lei n° 11.474. de  
20071  

III - leite modificado de origem animal ou vegetal: AVISO IMPORTANTE: Este produto não deve ser 
usado para alimentar crianças menores de 1 (um) ano de idade. O aleitamento materno evita infecções e 
alergias e é recomendado até os 2 (dois) anos de idade ou mais. (Redação dada pela Lei n° 11.474, de 
2_ 7) 
	 ` 

§ 2° É vedada a indicação, por qualquer meio, de leites condensados e aromatizados para a 
alimentação de lactentes e de crianças de primeira infância. 

i 
Art. 14. As embalagens ou rótulos de alimentos de transição e alimentos à base de cereais indicados 

para lactentes e crianças de primeira infância e de alimentos ou bebidas à base de leite ou não,iquando 
comercializados ou apresentados como apropriados para a alimentação de lactentes e crianças de 
primeira infância, não poderão: (Vide Lei n° 11.460, de 2007) 

1 
1— utilizar ilustrações, fotos ou imagens de lactentes ou crianças de primeira infância; 

II — utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das mães de 
amamentarem seus filhos; 

III — u~ lizar expressões ou denominações que induzam à identificação do produto como apropriado 
ou preferencial para a alimentação de lactente menor de 6 (seis) meses de idade; 	 1 

IV — utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos baseado em falso conceito de 
vantagem ou segurança; 

V — promover as fórmulas infantis , leites, produtos com base em leite e os cereais ' que possam ser 
administrados por mamadeira. 	 Í 
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§ 1° Constará do painel frontal dos rótulos desses produtos a idade a partir da quetlleles  

utilizados. 
Isis D art Ro gues 

§ 22  Os rótulos desses produtos exibirão no painel principal, de forma legível e dé` cil vi` 	izaç 
conforme disposto em regulamento, o seguinte destaque: "O Ministério da Saúde adverte: Es 
não deve ser usado para crianças menores de 6 (seis) meses de idade, a não ser por indicaçã 	pressa 
de médico ou nutricionista. O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os 2 
(dois) anos de idade ou mais". 

Art. 15. Relativamente às embalagens ou rótulos de fórmula de nutrientes para recém-nascido de alto 
risco, é vedado: Vide Lei n° 11.460 de 2007 

1 — utilizar fotos, desenhos ou outras representações gráficas que não sejam aquelas necessárias 
para ilustrar métodos de preparação ou uso do produto, exceto o uso de marca ou logomarca desde que 
essa não utilize imagem de lactente, criança pequena ou outras figuras humanizadas; 

II — utilizar denominações ou frases sugestivas de que o leite materno necessite de complementos, 
suplementos ou de enriquecimento; 

III — utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das m! ães de 
amamentarem seus filhos; 

IV — utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como mais adequado à 
alimentação infantil, conforme disposto em regulamento; 

V — utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos em virtude de falso conceito de 
vantagem ou segurança; 

VI — promover os produtos da empresa fabricante ou de outros estabelecimentos.  
1n~ 

§ 1 2  0, painel frontal dos rótulos desses produtos exibirá o seguinte destaque: "Este produto somente 
deve ser uado para suplementar a alimentação do recém-nascido de alto risco mediante prescrição 
médica e pira uso exclusivo em unidades hospitalares". 

?i¡  
iF 

§ 22  Os rótulos desses produtos exibirão no painel principal, de forma legível e de fácil visualização, 
conforme disposto em regulamento, o seguinte destaque: "O Ministério da Saúde adverte: O leite materno 
possui os nutrientes essenciais para o crescimento e desenvolvimento da criança nos primeiros 'ános de 
vida". 

§ 32  Os rótulos desses produtos exibirão um destaque para advertir sobre os riscos do,~preparo 
inadequad o,  e instruções para a sua correta preparação, inclusive medidas de higiene a serem observadas 

• 	e a dosagem para a diluição, quando for o caso. 

§ 42  O produto referido no caput deste artigo é de uso hospitalar exclusivo , vedada sua 
comercialização fora do âmbito dos serviços de saúde. 

Art. 16. Com  referência às embalagens ou rótulos de mamadeiras, bicos e chupetas,: é vedado: 

1— utilizar fotos, imagens de crianças ou ilustrações humanizadas; 

II — utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das mães de 
amamentarem seus filhos; 

III — utilizar frases, expressões ou ilustrações que possam sugerir semelhança desses produtos com 
a mama ou!o mamilo; 

IV — utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como apropriado para o uso 
infantil, conforme disposto em regulamento; 

V — utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos baseado em falso conceito de 
vantagem óu segurança; 

VI — p~omover o produto da empresa fabricante ou de outros estabelecimentos. 
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§ 1 2  Os rótulos desses produtos deverão exibir no painel principal, confor 
sis 	~ tÇï~ 	dr' es 

	

regulamento, o seguinte destaque: "O Ministério da Saúde adverte: A criança que marna ri -p 	o 
necessita de mamadeira, bico ou chupeta. O uso de mamadeira, bico ou chupeta prejudica o aleita e 
materno". 

§ 2= É obrigatório o uso de embalagens e rótulos em mamadeiras, bicos ou chupetas. 

Art. 17,. Os rótulos de amostras dos produtos abrangidos por esta Lei exibirão, no painel frontal: 
"Amostra grátis para avaliação profissional. Proibida a distribuição a mães, gestantes e familiares". 

CAPITULO IV 
Da Educação e Informação ao Público 

Art. 18. Os órgãos públicos da área de saúde, educação e pesquisa e as entidades associativas de 
médicos-pediatras e nutricionistas participarão do processo de divulgação das informações sobre a 
alimentação dos lactentes e de crianças de primeira infância, estendendo-se essa responsabilidade ao 
âmbito de formação e capacitação de recursos humanos. ~Í 

Art. 19. Todo material educativo e técnico-científico, qualquer que seja a sua forma, que atrate de 
alimentação de lactentes e de crianças de primeira infância atenderá aos dispositivos desta Lei e incluirá 
informaçõei explícitas sobre os seguintes itens: 

1— os benefícios e a superioridade da amamentação; 

II — a orientação sobre a alimentação adequada da gestante e da nutriz, com ênfase no preparo para 
o início e a manutenção do aleitamento materno até 2 (dois) anos de idade ou mais; 

III — Is efeitos negativos do uso de mamadeira, bico ou chupeta sobre o aleitamento natural, 
particularm nte no que se refere ás dificuldades para o retorno à amamentação e aos inconvenientes 
inerentes a preparo dos alimentos e à higienização desses produtos; ïf 

IV — as implicações económicas da opção pelos alimentos usados em substituição ao leite materno 
ou humano; ademais dos prejuízos causados à saúde do lactente pelo uso desnecessário ou inadequado 
de alimentos artificiais; p 

V — a ~elevância do desenvolvimento de hábitos educativos e culturais reforçadores da utilização dos 
alimentos constitutivos da dieta familiar. 	 I 

§ 1 2  Os materiais educativos e técnico-científicos não conterão imagens ou textos, incluídos os de 
profissionais e autoridades de saúde, que recomendem ou possam induzir o uso de chupetas, bicos ou 
mamadeiras ou o uso de outros alimentos substitutivos do leite materno. 

i 
• 	§ 22  Os materiais educativos que tratam da alimentação de lactentes não poderão ser produzidos ou 

patrocinados por distribuidores, fornecedores, importadores ou fabricantes de produtos abrangidos por 
esta Lei. 

i 
Art. 20. As instituições responsáveis pela formação e capacitação de profissionais de saúde incluirão 

a divulgação e as estratégias de cumprimento desta Lei como parte do conteúdo programático das 
disciplinas que abordem a alimentação infantil. 

1 
Art. 21. Constitui competência prioritária dos profissionais de saúde estimular e divulgar a prática do 

aleitamento¡ materno exclusivo até os 6 (seis) meses e continuado até os 2 (dois) anos de idade ou, mais. 

Art. 22. As instituições responsáveis pelo ensino fundamental e médio promoverão a di iulgação 
desta Lei. 

CAPITULO V 
Disposições Gerais 	 +

k  

Art. 23 :  Compete aos órgãos públicos, sob a orientação do gestor nacional de saúde, a divulgação, 
aplicação, vigilância e fiscalização do cumprimento desta Lei. 

Parágrafo único. Os órgãos competentes do poder público, em todas as suas esferas, trabalharão em 
conjunto com as entidades da sociedade civil, com vistas na divulgação e no cumprimento dos dispositivos 
desta Lei. 
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é 	1 Ao 
Art. 24. Os alimentos para lactentes atenderão aos padrões de qualidade dispostos 9,9~Me,01 	dr 	e~ 

1 	 ÍRIR 11.207 
Art. 25. As mamadeiras, bicos e chupetas não conterão mais de 10 (dez) partes por bilhão e 

quaisquer N-nitrosaminas e, de todas essas substâncias em conjunto , mais de 20 (vinte) partes por b' 

§ 1 2  O órgão competente do poder público estabelecerá, sempre que necessário, a proibição ou a 
restrição dé outras substâncias consideradas danosas à saúde do público-alvo desta Lei. 

§ 22  As disposições deste artigo entrarão em vigor imediatamente após o credenciamento de 
laboratórios' pelo órgão competente. `'r . 	i 

Art. 26. Os fabricantes, importadores e distribuidores de alimentos terão o prazo de 12 (doze) meses, 
contado a partir da publicação desta Lei, para implementar as alterações e adaptações necessárias ao seu 
fiel cumprimento. (Vide Lei n° 11.460. de 2007) 

Parágrafo único. Relativamente aos fabricantes, importadores e distribuidores de bicos, chupetas e 
mamadeiras,  o prazo referido no caput deste a rtigo será de 18 (dezoito) meses. 	

1[ 
Art. 27. O órgão competente do poder público, no âmbito nacional, estabelecerá, quando oportuno e 

necessário,) novas categorias de produtos e regulamentará sua produção, comercialização e publicidade, 
com a finalidade de fazer cumprir o objetivo estabelecido no caput do art. 1 2  desta Lei. 

Art. 28. As infrações aos dispositivos desta Lei sujeitam-se às penalidades previstas na  Lei n°  6.437,  
de 20 de agosto de 1977 . 

I 	 'É 
Parágrafo único. Com  vistas no cumprimento dos objetivos desta Lei, aplicam-se, no que couber, as 

disposições da Lei n°  8.078 	 n°  de 11 de setembro de 199Q,  e suas alterações, do  Decreto-Lei 	986 de 21  
de outubro de 1969 , da  Lei n°  8.069. de 13 de julho do 1990 , e dos demais regulamentos editados pelos 
órgãos competentes do poder público. 

I 
Art. 29 Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo. 

Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Braslliá, 3 de janeiro de 2006; 185 2  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INACIO LULA DA SILVA 
Luiz Paulo Te/es Ferreira Barreto 
Luiz Carlos Guedes Pinto 
Saraiva Felipe 
Ivan João Guimarães Ramalho 

Este texto Ião substitui o publicado no D.O.U. de 4.1.2006 

http://www . 	.br/ccivil-03/—Ato2004-2006/2006ALei/L I 1265.htm 	02/12/2013 
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DIÁRIO OFICIAL. N° 215. Seção 1, sexta-feira, 09 de novembro de 2001 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA N° 2.051, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2001 

0 Ministro de Estado da Saúde, interino, no uso de suas atribuições, considerando: 
- as recomendações da Organização Mundial de Saúde/OMS e do Fundo das Nações Unidas para a 
Infância/Unicef, a Declaração de Innocenti - Unicef/OMS, o Código Internacional de Comercialização 
de Substitutos do Leite Materno, aprovado pela Assembléia Mundial de Saúde de 1981, e demais 
resoluções posteriores pertinentes ao tema; 
- a importância dessas normas internacionais, as quais foram aprovadas como requisitos mínimos 
necessários para promover práticas saudáveis relacionadas à alimentação de lactentes; 
- o estabpelecido no A rt . 11.1 do Código Internacional de Comercialização de Substitutos do Leite 
Matem , que recomenda aos governos a adoção de legislação própria para a implementação dos 
princípi, s e objetivos do Códígo; 
- o compromisso assumido pelo Governo Brasileiro na Reunião de Cúpula em Favor da Infância, 
realizada em Nova Iorque, em 1990, de promover, proteger e apoiar o aleitamento exclusivo nos 
primeiros seis meses de vida, e continuado até os dois anos ou mais de idade, após a introdução de 
novos alimentos; 	 t  
- o estabelecido no Decreto Lei n° 986, de 21 de outubro de 1969 (que institui normas básicas sobre 
alimentos), na Lei n.° 6.437, de 20 de agosto de 1977 (que trata das infrações à legislação sanitária 
federal)', na Lei n.° 8.069, de 31 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e na Lei' n.° 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (relativa à proteção do consumidor), 
- a necessidade de revisão e atualização da Norma Brasileira para Comercialização de Alimentos 
para Laçtentes, estabelecida na Resolução n.° 31 de 12 de outubro de 1992, resolve: 
Art. 1 0  Estabelecer os novos critérios da Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para 
Lactentes e Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras, a ser observada e 
cumprida em todo o Território Nacional, constante do ANEXO desta Portaria e que dela é parte 
integrante. 
Art. 20  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

BARJAS NEGRI 

ANEXO 

A Norma Brasileira de Comercialização de: Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira 	lf 
Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras será aplicada consoante às normas a seguir descritas. 
Art. 1 0  0 objetivo desta Norma ë contribuir para a adequada nutrição dos lactentes e das crianças de 
primeira infância por intermédio da: 
1 - regulamentação da promoção comercial e orientações do uso apropriado dos alimentos para 
lactentés e crianças de primeira infância, bem como do uso de mamadeiras, bicos e chupetas; 
II - proteção e incentivo ao aleitamento materno exclusivo nos primeiros seis meses de vida; e 
111 - pro eção e incentivo à continuidade do aleitamento materno até os dois anos de idade, após à 
introduoo de novos alimentos na dieta dos lactentes. 	 4 
Art. 20  Esta Norma aplica-se à promoção comercial e às orientações de uso dos seguintes produtos, 
fabricados no País ou importados: 
1- fórmulas infantis para lactentes e fórmulas infantis de segmento para lactentes; 
11 - fórmulas infantis de segmento para crianças de primeira infância; 
III - leites fluídos, leites em pó, leites modificados e os similares de origem vegetal; 
IV - alimentos de transição e alimentos à base de cereais indicados para lactentes e ou crianças de 
primeira infância, bem como outros alimentos ou bebidas à base de leite ou não, quando 
comerc'alizados ou de outra forma apresentados como apropriados para a alimentação de lactentes 
e de crianças de primeira infância; 
V - fórmula de nutrientes apresentada e ou indicada para recém nascido de alto risco; 
VI - mamadeiras, bicos e chupetas. 
Art. 30  Para as finalidades desta Norma considera-se: 
1 - alimentos substituto do leite materno e ou humano - qualquer alimento comercializado ou de 
algumá forma apresentado como um substituto parcial ou total do leite materno e ou humano; 
II - alimento de transição para lactentes e crianças de primeira infância - qualquer alimento 
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industrializado para uso direto ou empregado em preparado caseiro, utilizado como complementoldc~ 
leite materno ou fórmulas infantis, introduzidos na alimentação de lactentes e crianças de primeira 
infância com o objetivo de promover uma adaptação progressiva aos alimentos comuns e de tornar 
esta alimentação balanceada e adequada às suas necessidades, respeitando-se a sua maturidade 
fisiológica e o seu desenvolvimento neuropsicomotor. Tal alimento é também denominado "alimento 
complementar" (Portaria 34198 - SVS/MS); 	 1 
III - alimento à base de cereais para lactentes e crianças de primeira infância -qualquer alimento à 
base de cereais próprio para a alimentação de lactentes após os seis meses de idade e de crianças 
de primeira infância, respeitando-se sua maturidade fisiológica e seu desenvolvimento 
neuropsicomotor; 
IV - amostra - uma unidade de um produto fornecido gratuitamente, em uma única vez; 
V - apresentação especial - qualquer forma de apresentação do produto relacionada à promoção 
comercial, que objetive induzir a aquisição/venda, tais como embalagens promocionais, embalagens 
de fantasia, kits agregando outros produtos não abrangidos pela Norma. 
VI - bic- objeto apresentado ou indicado para o processo de sucção nutritiva da criança, com a 
finalidade de administrar ou veicular alimentos ou líquidos. 
VII - criança - indivíduo de até 12 anos de idade incompletos. 
VIII - criança de primeira infância ou criança pequena - criança de 12 meses a 3 anos de idade 
(Codex!Alimentarius Commission); 
IX - chupeta - bico artificial para a criança chupar sem a finalidade de administrar alimentos, 
medicamentos ou líquidos. . 
X - destaque - aquilo que ressalta uma advertência, frase ou texto. Quando feito por escrito, devera, 
no mínimo, ter fonte igual ao texto informativo de maior letra, em caixa alta e em negrito. Quando!

,  

auditivo, deverá ser feito de forma clara e audível; 
XI - doação - fornecimento gratuito de um produto em quantidade superior à caracterizada como 
amostre; ' 
XII - distribuidor - pessoa física, pessoa jurídica ou qualquer outra entidade no setor público ou 
privado,, envolvido (direta ou indiretamente) na comercialização e ou importação, em nível de atacado 
ou de varejo, de um produto dentro do escopo desta Norma. 
XIII - kit - é o conjunto de produtos de marcas, formas ou tamanho diferentes em uma mesma 
embalagem; 
XIV - exposição especial - qualquer forma de expor um produto de modo a destacá-lo dos demais 
dentro de um estabelecimento comercial, tais como, mas não limitado a, vitrine, ponta de gôndola, 
empilhamento de produtos em forma de pirâmide ou ilha, engradados e ornamentação de prateleiras; 
XV - embalagem - é o recipiente, o pacote ou o envoltório destinado a garantir conservação e facilitar 
o transporte e manuseio dos produtos; 
XVI - importador - empresa ou entidade privada que proceda a importação de um produto dentro da 
abrangência desta Norma; 	 i 
XVII - fabricante - empresa ou entidade privada ou estatal envolvida na fabricação de um produto' 
dentro da abrangência desta Norma. 

. 	XVIII - fórmula infantil para lactente - é o produto em forma líquida ou em pó, destinado à 
alimentação de lactentes, até o sexto mês, sob prescrição, em substituição total ou parcial do leite` 
materno ou humano, para satisfação das necessidades nutrìcionais deste grupo etário (Portaria NÌ 
977198 ida SVS/MS); 1  
XIX - fórmula infantil para necessidades dietoterápicas específicas - é aquela cuja composição foi 
alterada com o objetivo de atender às necessidades específicas decorrentes de alterações 
fisiológicas e ou patológicas temporárias ou permanentes, que não esteja amparada pelo 
regulamento técnico especifico de fórmulas infantis; 
XX - fórmula infantil de seguimento para lactentes - é o produto em forma líquida ou em pó utilizado, 
quando indicado, como substituto do leite materno ou humano a partir do sexto mês. (Portaria N.° 
977198 ida SVS/MS); 
XXI - fórmula infantil de seguimento para crianças de primeira infância - é o produto em forma líquida 
ou em pó utilizado como substituto do leite materno ou humano para crianças de primeira infância; 
XXII - Iáctente - criança de até 1 ano de idade (de zero a 11 meses e 29 dias); 
XXIII - leite modificado - aquele que, como tal, for classificado pelo Ministério da Agricultura; 
XXIV -material educativo -- todo material escrito ou audiovisual destinado ao público em geral, tais 
como: folhetos, livros, artigos em periódico leigo, fitas cassete, fitas de vídeo, Internet e outras 
formas; que vise orientar sobre a adequada utilização de produtos destinados a lactentes e de 
crianças de primeira infância; 
XXV - material técnico-científico - todo material elaborado com informações técnico-científicas 

{~t 
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comprovadas sobre produtos ou relacionadas ao domínio de conhecimento da nutrição e da 
pediatria, destinado a profissionais e pessoal de saúde; 
XXVI - pessoal de comercialização - profissionais (vendedores, promotores, demonstradores ou 
representantes da empresa e de vendas) remunerados direta ou indiretamente pelos fabricantes e ou 
import 'dores dos produtos abrangidos por esta Norma; 
XXVII profissional de saúde - recursos humanos de nível superior da área da saúde; 
XXVIII 7  pessoal de saúde - agentes e trabalhadores sem graduação universitária que atuam no 
sistema de saúde, como técnicos e auxiliares de enfermagem, atendentes e outros, incluindo 
voluntários. 
XXIX - promoção comercial - é o conjunto de atividades informativas e de persuasão, procedente de 
empresas responsáveis pela produção e ou manipulação, distribuição e comercialização, com o 
objetivo de induzir a aquisição/venda de um determinado produto. Incluem-se divulgação, por meios 
audiovisuais e visuais, contato direto ou indireto com profissionais de saúde. Exclue-se da presente 
definição contato direto e indireto com o profissional de saúde para o fornecimento de informação % 
científiça e de material técnico-científico sobre produtos. 
XXX - recém-nascido de alto risco - é aquele que nasce com o peso inferior a 25008. Também é 
considerado recém-nascido de alto risco aquele que nasce e ou logo após o nascimento apresenta 
patologia que necessita de tratamento intensivo; 
XXXI - rótulo - é toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria descritiva ou gráfica que esteja 1¡ 
escrita, impressa, estampada, gravada, gravada em relevo ou litografada, colada ou fundida sobre o 
recipiente e ou sobre a embalagem do produto; 	 Ir 
XXXI - sistema de saúde - complexo de órgãos e entidades do setor público e do setor privado, 
prestadores de serviços destinados à promoção, proteção e recuperação da saúde da população,' 
inclusive reabilitação; 
XXXII -fórmula de nutrientes para recém-nascidos de alto risco - composto de nutrientes¡. 
apresentado e ou indicado para suplementar a alimentação de recém-nascidos prematuros e ou de 
alto risco; 
XXXIII T autoridade fiscalizadora competente - o funcionário ou servidor do órgão competente do {~ 
Governo Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal de ações de Vigilância Sanitária e da 
Defesádo Consumidor; 
Art. 41  É vedada a promoção comercial dos produtos a que se refere o Artigo 2 0, itens I, V e VI, em 
quaisquer meios de comunicação, incluindo merchandising, divulgação por meios eletrônicos, 
escritos, auditivos e visuais; estratégias promocionais para induzir vendas ao consumidor no varejo, 
tais coro exposições especiais, cupons de descontos ou preço abaixo do custo, prêmios, brindes; 
vendas vinculadas a produtos não cobertos por esta Norma, e apresentações especiais. 
Art. 51  As regras de promoção comercial de alimentos infantis a que se refere o Art. 2°, incisos II, III e 
IV, e d4 rotulagem dos produtos abrangidos no Art. 2 0  deste ANEXO devem obedecer à 
regulamentação específica publicada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
Art. 60  Os alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira Infância, bem como as mamadeiras, 
bicos e~chupetas devem atender aos padrões de qualidade de acordo com legislação nacional 
específica. 
Art. 7° Compete aos órgãos públicos de saúde, inclusive os de Vigilância Sanitária, às instituições, .de 
ensino e pesquisa e às entidades associativas de profissionais pediatras e nutricionistas a 
responsabilidade de zelar para que as informações sobre alimentação de lactentes e de crianças 
pequenas transmitidas às famílias, aos profissionais de saúde e ao público em geral sejam coerentes 
e objetivas. Essa responsabilidade se estende tanto à produção, obtenção, distribuição e ao 
monito~amento das informações, quanto à formação e capacitação de recursos humanos. 
Art. 80  Todo material educativo e técnico-científico, qualquer que seja a sua forma, que trate de 
alimentação de lactentes, deve se ater aos dispositivos desta Norma e incluir informações claras 
sobre os seguintes pontos: 	 j 1- os benefícios e a superioridade da amamentação; 
II - orientação sobre alimentação adequada da gestante e da nutriz, com ênfase no preparo para o 
início e'a manutenção do aleitamento materno até os 2 anos de idade ou mais; 
III - os efeitos negativos do uso da mamadeira, no bico e chupetas sobre o aleitamento natural, 
particularmente no que se refere às dificuldades para o retorno da amamentação; 
IV - As implicações econômicas decorrentes da opção pelos alimentos usados em substituição do 
leite materno e ou humano, além dos prejuízos causados à saúde do lactente pelo uso 
desnecessário ou inadequado de tais alimentos. 
§ 1 0  Os materiais educativos e técnico-científicos não poderão conter imagens ou textos, mesmo de 
profissionais ou autoridades de saúde, que recomendem ou possam induzir o uso de chupetas, bicos 
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e mamadeiras ou o uso de alimentos para substituir o leite materno.  
§ 2° Os materiais educativos que tratam da alimentação de lactentes não podem ser produzido 
patrocinados por distribuidores, importadores e ou fabricantes de produtos cobertos por esta Norma. 
Art. 9° Todo material educativo, qualquer que seja a sua forma, que trate de alimentação de crianças 
da primeira infância, deve se ater aos dispositivos desta Norma e incluir informações claras sobre os 
seguintes pontos: 
1- os benefícios e a superioridade da amamentação; 
II - orientação sobre a alimentação adequada da gestante e da nutriz, com ênfase no preparo para o 
início e i a manutenção do aleitamento materno até os dois anos de idade ou mais; 	 k 
III - os efeitos negativos do uso de mamadeiras, bicos e chupetas, particularmente no que se refere à 
higienização e preparo; 	 3 
IV - a economia e a importância do desenvolvimento de hábitos culturais com reforço à utilização dos 
alimentos da família. 
Parágrafo único. Os materiais educativos não poderão conter imagens ou textos, mesmo de 
profissionais ou autoridades de saúde, que possam estimular ou induzir ouso de chupetas, bicos e 
mamadeiras e ou o uso de alimentos para substituir o leite materno. 
Art. 10.E Os fabricantes, distribuidores e importadores só poderão fornecer amostras dos produtos 
específicos no Artigo 2 11 , incisos I, II, III e IV, a pediatras e nutricionistas, quando do lançamento do 
produto, atendendo a legislação específica da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
Parágrafo único. É vedada a distribuição de amostras de suplementos nutricionais indicados para; 

i 	recém-nascidos de alto risco, bem como de mamadeiras, bicos e chupetas. 
Art. 11.! Os fabricantes, importadores e distribuidores dos produtos de que trata esta Norma só 
poderão conceder patrocínios financeiros e ou materiais às entidades científicas de ensino e 
pesquisa ou associativas de pediatras e de nutricionistas, que sejam reconhecidas nacionalmente, 
ficando' '  portanto, vedadas todas e quaisquer formas de concessão de estímulos a pessoas físicas. 
§ 1 0  As entidades contempladas com estímulo têm a responsabilidade de zelar para que as 
empresas não façam promoção comercial de seus produtos nos eventos por elas patrocinados, i 
autorizando somente a distribuição de material técnico-científico, conforme as disposições desta 'i 
Norma. 
§ 20  Todos os eventos patrocinados deverão incluir nos materiais de divulgação a seguinte frase: 
"Este evento recebeu patrocínio de empresas privadas de acordo com a Norma Brasileira de 
Comercialização de: Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e` 
Mamadeiras". 
Art. 12. Ficam proibidas as doações ou vendas a preços reduzidos dos produtos abrangidos por esta 
Norma com fins promocionais às maternidades e outras instituições que prestam assistência a 
crianças, quer para uso da própria instituição, quer para distribuição à clientela externa. 
§ 1 1  A proibição de que trata este Artigo não se aplica às doações ou vendas a preços reduzidos em 
situações de excepcional necessidade individual ou coletiva. Nessas situações, deverá ser garantido 
que as provisões tenham continuidade enquanto os lactentes em questão delas necessitarem. É 
permitida a impressão do nome e do logotipo do doador, mas vedada qualquer propaganda dos 
produtos. 
§ 20  A doação para fins de pesquisa só pode ser feita mediante a aprovação de Protocolo do Comitê 
de Ética em Pesquisa da instituição a que o profissional estiver vinculado, atendendo aos dispositivos 
da Resolução 01188 do Conselho Nacional de Saúde, que aprova as Normas de Pesquisa em Saúde, 
e da Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde que aprova as diretrizes e normas 
regulamentadoras de pesquisa envolvendo seres humanos. 
§ 30  O produto objeto de doação para pesquisa deverá conter, como identificação, no painel frontal e 
com destaque, a frase: "Doação para pesquisa de acordo com legislação em vigor'. 	 s 
Art. 13.E Não é permitida a atuação do pessoal de comercialização nas unidades de saúde, exceto' 
para contatos com pediatras e nutricionistas, devendo neste caso restringir-se aos aspectos técnico-
científicos, incluindo as orientações específicas dos Artigos 8 0, 90  e 100 . 
Parágrafo único. O fabricante, distribuidor e ou importador devem informar a todo o seu pessoal de 
comercialização, incluindo as agências de publicidade que contrata, sobre esta Portaria e suas 
responsabilidades no seu cumprimento. 
Art. 14.1 Compete aos órgãos do Sistema único de Saúde, sob orientação nacional do Ministério da 
Saúde, ia divulgação, aplicação e vigilância do cumprimento desta Norma. 
Parágrafo único. O Ministério da Saúde, as Secretarias Estaduais de Saúde e órgãos equivalentes 
ao nível municipal, sempre que necessário, acionarão outras entidades governamentais para melhor 
cumprimento do disposto nesta Portaria. 
Art. 15.'As instituições de ensino e pesquisa, bem como as unidades prestadoras de serviços de 
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saúde de qualquer natureza não devem promover os produtos objeto desta Portaria. 
§ 1 0  Quando receberem patrocínio, deverão incluir, em todo material de divulgação, em destaque, o 
caput do Artigo 17 desta Portaria e a frase do Artigo 11, § 2 0 . 
§ 20  As; entidades contempladas com qualquer tipo de auxílio à pesquisa deverão tornar público, na 
fase de divulgação, o nome da empresa envolvida no auxílio. 
§ 31  Na divulgação que antecede à realização de eventos que recebem patrocínio e, principalmente, 
durante a sua realização, caberá à direção das instituições de ensino e pesquisa e das unidades 
prestadoras de serviços de saúde de qualquer natureza a responsabilidade para que não ocorra 
promoção comercial, bem como o trânsito do pessoal de comercialização nas dependências ou 
acessos aos berçários, maternidades e outras unidades de atendimento a lactentes, crianças de 
primeira infância, gestantes e nutrizes. 
Art. 16.~As instituições responsáveis pela formação e capacitação de profissionais e pessoal da área 
de saúde devem incluir a divulgação e as estratégias de cumprimento desta Norma como parte do 
conteúdo programático das disciplinas que abordem a alimentação infantil. 
Art. 17.' Compete de forma prioritária aos profissionais e ao pessoal de saúde em geral estimular a 
prática do aleitamento materno exclusivo até os seis meses e continuado até os dois anos de idade 
ou mais. t 
Parágrafo único. Os recursos humanos referidos no caput deste Artigo, em particular os vinculados 
ao Sistema único de Saúde e às instituições e conveniadas com o mesmo, deverão contribuir para a 
difusão; aplicação e fiscalização desta Portaria. 
Art. 18.A alimentação com o uso de fórmulas infantis para lactentes e fórmulas infantis de 
seguimento para lactentes devem ser prescritas por médico ou nutricionista, podendo ser 
demonstrada ou orientada, de forma individual, por outro profissional ou pessoal de saúde 
devidamente capacitado. 
Art. 19. Fica vedado aos profissionais e ao pessoal de saúde distribuir amostras de produtos 
referidos nesta Portaria a gestantes, a nutrizes ou aos seus familiares. 
Art. 20.I Fabricante, distribuidores e importadores, organizações governamentais e não-
governamentais e, em particular, as de defesa do consumidor, instituições privadas de prestação de 
serviço~de saúde ou de assistência social, bem como entidades comunitárias que congreguem 
profissionais ou pessoal de saúde, serão estimulados a colaborar com o sistema público de saúde" 
para o cumprimento desta Portaria. 
Art. 21.¡As instituições responsáveis pelo ensino de 1 0  e 20  graus deverão promover a divulgação 
desta Portaria. 
Art. 22. Os fabricantes deverão informar a todo o seu pessoal de comercialização, incluindo as 
agênci s de publicidade que contratam, sobre esta Portaria e as responsabilidades no seu 
cumprimento. 
Art. 23.IAs penalidades pelo não cumprimento desta Portaria serão aplicadas de forma progressiva, 
de acordo com a gravidade e freqüência da infração. Aplicam-se aos infratores as sanções previstas 
na Lei 6437, de 20 de agosto de 1977. 
Art. 24.~Visando o cumprimento desta Norma, aplica-se, ainda, no que couber, as disposições 	1 
preconizadas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor, Lei n.° 8078, de 11 de setembro de 
1990, alterada pela Lei n.° 8656, de 21 de maio de 1993, no Regulamento aprovado pelo Decreto~n.° 
861, de' 9 de julho de 1993, no Decreto Lei n.° 986169, no Decreto n.° 2181197, na Lei n.° 6437/77,,- 
Estatuto da Criança e do Adolescente; na Resolução n.° 1188 do Conselho Nacional de Saúde, na 
Resolução n.° 196196 do Conselho Nacional de Saúde, na Portaria SVS n.° 34198, na Portaria SVS 
n.° 36/98, na Portaria SVS n.° 977198 e na Resolução n.° 10199. 
Art. 25.IOs fabricantes, importadores e distribuidores de alimentos terão o prazo de 180 dias, 
contados a partir da publicação desta Resolução, para as adaptações e alterações necessárias ao 
cumprimento desta Portaria . Durante o prazo referido nesse Artigo , continuam em vigor as 
disposições da Resolução do CNS N° 31192 e demais legislações e normas pertinentes. Ao expirar o 
prazo, revoga-se a Resolução CNS N° 31192. 	 1 

es 
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Resolução RDC n° 222, de 05 de agosto de 20 1 ha 9 	 Proc.  
t 

Dispõe sobre a Promoção Comercial 	Isis Duarte Ro r 

Dos Alimentos Para Lactentes e Crianças De Primeira Infáncial •2 

D.O.U. de 0610812002. 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 11 inciso IV do Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto n.° 3.029, de 16 de abril de 1999, c/c 
o § 1 0  do art. 111 do Regimento Interno aprovado pela Portaria n.° 593, de 25 de agosto de 2000, 
republicada; no DOU de 22 de dezembro de 2000, em reunião realizada em 31 de julho de 2002, 

1, 
considerando a necessidade de constante aperfeiçoamento das ações de prevenção e controle sanitário 
na área de 'alimentos, visando à saúde da população; 
as recomendações da Organização Mundial da Saúde/OMS e do Fundo da Nações Unidas para a' Infância 
- UNICEF; e  Declaração de Innocenti Sobre a Proteção, Promoção e Apoio ao Aleitamento Materno, 
aprovada em 1990 pela OMS/UNICEF; o Código Internacional de Comercialização de Substitutos do Leite 

. Materno, aprovado pela Assembléia Mundial de Saúde de 1981 e demais Resoluções posteriores 
pertinentes; 
os requisito's mínimos necessários para promover práticas saudáveis relacionadas a alimentação de 
lactentes e crianças de primeira infância; 
o compromisso assumido pelo Governo Brasileiro na Reunião de Cúpula em Favor da Infância, realizada 
em Nova Iorque, em 1990, de promover, proteger e apoiar o aleitamento exclusivo, nos primeiros seis 
meses de vida, e continuado, até os dois anos ou mais de idade, após a introdução de novos alimentos; 
o disposto na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, sobre a proteção do consumidor, 	1' 
adotou a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação: 
Art. 1 0  Aprovar o Regulamento Técnico para Promoção Comercial de Alimentos para Lactentes e Crianças 
de Primeira Infância, constante do anexo desta Resolução. 
Art. 20  Ase presas têm o prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de publicação deste 
Regulamento para se adequarem ao mesmo. 	 1', 
Art. 30  O descumprimento aos termos desta Resolução constitui infração sanitária sujeita aos dispositivos 
da Lei n.° 6.437, de 20 de agosto de 1977 e demais disposições aplicáveis. 
Art. 4 0  Esta; Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
GONZALO VECINA NETO 	 i. 

P 

ANEXO 

REGULAMENTO TÉCNICO PARA PROMOÇÃO COMERCIAL 
DOS ALIMENTOS PARA LACTENTES E CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA i 

Ji 
l.ALCAW CE 

1.1 Objetivo ;I 
Regulamentar a promoção comercial e as orientações de uso apropriado dos alimentos para lactentes e 
crianças 	primeira infância. 	 t 
1.2. Âmbi

de  
to de Aplicação 	

r 

O presente'Reg u lamento aplica-se à promoção comercial e ás orientações de uso dos seguintes produtos, 
fabricados no país e importados: 
1.2.1. Fórmulas infantis para lactentes e fórmulas infantis de seguimento para lactentes; 
1.2.2. Fórmulas infantis de seguimento para crianças de primeira infância; 
1.2.3. Leites fluídos, leites em pó, leites em pó modificados, leites de diversas espécies animais e produtos 
de origem vegetal de mesma finalidade; 
1.2.4. Alimentos de transição e alimentos á base de cereais indicados para lactentes e ou crianças de 
primeira in ncia, bem como outros alimentos ou bebidas á base de leite ou não quando comercializados 
ou de outra forma apresentados como apropriados para a alimentação de lactentes e crianças de primeira 
infância; 
1.2.5. Fórmula de nutrientes apresentada e ou indicada para recém nascido de alto risco; 	h  

i 
2. DEFIN ÇÕES 

w 
2.1. Alimento substituto do leite materno e ou humano - qualquer alimento comercializadó ou de alguma 
forma apresentado como um substituto parcial ou total do leite materno e ou humano. 

I 
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2.2. Alimento de transição para lactentes e crianças de primeira infância - qualquer alimer~ôindust i 
para uso direto ou empregado em preparado caseiro, utilizado como complemento do leite_mate no o 

CnI e Ro ri 	s 
fórmulas infantis introduzidos na alimentação de lactentes e crianças de primeira infância' 	ivp 
de promover uma adaptação progressiva aos alimentos comuns, e de tornar esta alimentaç o balancea 
e adequada às suas necessidades, respeitando-se sua maturidade fisiológica e seu desenvolvimento 

9 neuropsicomotor. 
2.3. Alimento à base de cereais para lactentes e crianças de primeira infância -qualquer alimento á base 
de cereais próprio para a alimentação de lactentes após os seis meses de idade e de crianças de primeira 
infância, respeitando-se sua maturidade fisiológica e seu desenvolvimento neuropsicomotor. 
2.4. Amostra grátis - uma unidade de um produto fornecido gratuitamente, em uma única vez.'! 
2.5. Apresentação especial - qualquer forma de apresentação do produto relacionada a promoção 
comercial, que objetive induzir a aquisição/venda, tais como embalagens promocionais, embalagens de 
fantasia, kits agregando outros produtos não abrangidos pelo Regulamento. 
2.6. Autoridade fiscalizadora competente - o funcionário ou servidor do órgão competente do Governo 
Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal de ações de Vigilância Sanitária e da Defesa do i  
Consumidor e da Defesa da Criança. ? 
2.7. Autoridade de saúde - gestor federal, estadual ou municipal de saúde. 
2.8. Criança - indivíduo até 12 anos de idade incompletos. 
2.9. Criança de primeira infância ou criança pequena - criança de 12 meses a 3 anos de idade. 
2.10. Destaque - aquilo que ressalta uma advertência, frase ou texto. Quando feito por escrito, deverá, no 
mínimo, ter,fonte igual ao texto informativo de maior letra, excluindo a marca, em caixa alta e em negrito. 
Quando auditivo, deverá ser feito de forma clara e audível. 	 il 
2.11. Distribuidor - pessoa física, pessoa jurídica ou qualquer outra entidade no setor público ou privado, 
envolvido (direta ou indiretamente) na comercialização e ou importação em nível de atacado ou de varejo, 
de um produto dentro do escopo deste Regulamento. 
2.12. Doação - fornecimento gratuito de um produto em quantidade superior à caracterizada como i 
amostra. 
2.13. Embalagem - é o recipiente, o pacote ou o envoltório destinado a garantir conservação e facilitar o 
transporte ~ manuseio dos produtos. 	 I~ 
2.14. Exposição especial - qualquer forma de expor um produto de modo a destacá-lo e ou diferencia-lo 
dos demais dentro de um estabelecimento comercial, tais como, mas não limitado a vitrine, ponta de 
gôndola, e pilhamento de produtos em forma de pirâmide ou ilha, engradados e ornamentação de 
prateleiras 
2.15. Fabricante - empresa ou entidade privada ou estatal envolvida na fabricação de um produto dentro 
da abrangência deste Regulamento. 
2.16. Fórmula infantil para lactente - é o produto em forma líquida ou em pó, destinado à alimentaçáo de 
lactentes, até o sexto mês, sob prescrição, em substituição total ou parcial do leite materno ou humano, 
para satisfação das necessidades nutricionais deste grupo etário. 
2.17. Fórmula infantil para necessidades dietoteràpicas específicas - é aquela cuja composição foi .alterada 
com o objetivo de atender às necessidades específicas decorrentes de alterações fisiológicas e ou 
patológicas temporárias ou permanentes. 
2.18. Fórmula infantil de seguimento para lactentes - é o produto em forma líquida ou em pó utilizado, 
quando indicado, como substituto do leite materno ou humano a partir do sexto mês. 	 1 
2.19. Fórmula infantil de seguimento para crianças de primeira infância - é o produto em forma líquida ou 
em pó utilizado como substituto do leite materno ou humano para crianças de primeira infância. i 
2.20. Fórmula de nutrientes para recém - nascidos de alto risco - Composto de nutrientes apresentado e 
ou indicado para a alimentação de recém-nascidos prematuros e ou de alto risco. 
2.21. Importador - empresa ou entidade, pública ou privada, que proceda a importação de um produto 
dentro da abrangência deste Regulamento. 
2.22. Kit - é o conjunto de produtos de marcas, formas ou tamanho diferentes em uma mesma 
embalagem. 
2.23. Lactente - Criança até 1 ano de idade (de zero a 11 meses e 29 dias). 	 i 
2.24. Leite em pó modificado - é o produto elaborado a partir de leite "in natura" ou de leite em pó integral, 
semidesnatado ou desnatado, ou pela combinação destes, conforme estabelecido em Regulamento 
Técnico específico. 
2.25. Material educativo - todo o material escrito ou audiovisual destinado ao público em geral, taisIcomo: 
folhetos, livros, artigos em periódico leigo, fitas cassete, fitas de vídeo, Internet e outras formas, que vise 
orientar sobre a adequada utilização de produtos destinados a lactentes e de crianças de primeira infância. 
2.26. Material técnico científico - todo material elaborado com informações técnico-científicas 
comprovadas e referenciadas sobre produtos ou relacionadas ao domínio de conhecimento da nutrição e 
da pediatria, destinado a profissionais e pessoal de saúde. 
2.27. Pessoal de comercialização - profissionais (vendedores, promotores, demonstradores ou 
representantes da empresa e de vendas) remunerados direta ou indiretamente pelos fabricantes e ou 
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importadores dos produtos abrangidos por este Regulamento. 	
proc n° '4  

2.28. Promoção comercial - é o conjunto de atividades informativas e de persuasão, pro(M dente 	dh 

empresas responsáveis pela produção e ou manipulação, distribuição e comercialização; çAm bb8jét 
de induzir a' aquisição/venda de um determinado produto. Incluem-se divulgação, por meios audiovis 	e 
visuais, contato direto ou indireto com profissionais de saúde e estudantes das profissões de saúde. 
Exclui-se dá presente definição contato direto e indireto com o profissional de saúde e estudantes das 
profissões de saúde para o fornecimento de material técnico - científico. 	 1 
2.29. Recém-nascido de alto risco - é aquele que nasce prematuro de muito baixo peso (com menos de 34 
semanas de idade gestacional) ou de muito baixo peso ao nascer (peso inferior a 1.500 gramas). Também 
é considerado recém-nascido de alto risco aquele que nasce e ou logo após o nascimento apresenta 
patologia que necessita de tratamento intensivo. 
2.30. Rótulo - é toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria descritiva ou gráfica que esteja escrita, 
impressa, estampada, gravada, gravada em relevo ou litografada, colada ou fundida sobre o recipiente e 
ou sobre a embalagem do produto. 	 f 	1 
2.31. Sistema de saúde - complexo de órgãos e entidades do setor público e do setor privado, prestadores 
de serviços' destinados à promoção, proteção e recuperação da saúde da população, inclusive 
reabilitação 
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Isis D uartio 
	d 	es 

4. PRINCIPIOS GERAIS 	 `~ 	1 
I. 

4.1. É vedada a promoção comercial dos produtos a que se refere os itens 1 .2.1 e 1.2.5 em quaisquer 
meios de comunicação, incluindo merchandising, divulgação por meios eletrônicos, escritos, auditivos e 
visuais; estratégias promocionais para induzir vendas ao consumidor no varejo, tais como exposições 
especiais , cupons de descontos ou preço abaixo do custo , prêmios , brindes , vendas vinculadas a produtos 
não cobertos por este Regulamento e apresentações especiais. 
4.2. A promoção comercial de alimentos infantis a que se refere os itens 1.22, 1.2.3. e 1.2.4. deve incluir, 
em caráter obrigatório e com destaque, a seguinte advertência visual e ou auditiva, de acordo como meio 
de divulgação: f 
4.2.1. Para'os itens 1.2.2. e 1.2.3., respectivamente: 
"O Ministério da Saúde adverte: 
O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os dois anos de idade ou mais." 
4.2.2. Para 'o item 1.2.4.: 	 y  
"O Ministério da Saúde adverte: 
Após os seis meses de idade continue amamentando seu filho e ofereça novos alimentos." 
4.3. É vedado, nas embalagens e ou rótulos de fórmula infantil para lactentes e fórmula infantil de 
seguimento para lactente: 

• 	4.3.1. Utilizar fotos, desenhos ou outras representações gráficas, que não sejam aquelas necessárias para 
ilustrar métodos de preparação ou uso do produto, entretanto é permitido o uso de marca do produto/ 
logomarca desde que não utilize imagem de lactente, criança pequena, ou outras figuras humanizadas; 
4.3.2. Utilizar denominações ou frases como "leite humanizado", "leite maternizado", "substituto do leite 
materno" ou similares, com o intuito de sugerir forte semelhança do produto com o leite materno; 
4.3.3. Utilizr frases ou expressões que possam por em dúvida a capacidade das mães de amamentarem 
seus filho; 
4.3.4. Utilizar expressões ou denominações que tentam identificar o produto como apropriado para 
alimentação infantil, tais como a expressão "baby" ou similares; 
4.3.5. Utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos baseado em falso conceito de 
vantagem ou segurança; 
4.3.6. Utilizar frases ou expressões que indique condições de saúde para os quais o produto possa ser 
utilizado; 
4.3.7. Promover o produto ou outros produtos da mesma e ou de outras empresas. 
4.4. Os rótulos dos produtos relacionados no item 4.3. devem exibir no painel principal ou demais painéis, 
em moldura, de forma legível, de fácil visualização, em cores contrastantes, em caracteres idênticos e em 
mesmo tamanho de letra da designação de venda do produto, além de atender os dispositivos previstos 
no Capítulo, III do Decreto-Lei 986, de 21 de outubro de 1969 e na Resolução 10, de 31 de julho de 1984 
da Comissão Interministerial de Indústria, Saúde e Agricultura - CISA, e no Regulamento Técnico 
Referente á Rotulagem de Alimentos Embalados, 
a seguinte advertência: 
" O Ministério da Saúde adverte: 
- Este produto só deve ser usado na alimentação de crianças menores de um ano com indicação expressa 
de médico ou nutricionista. 
- O aleitamento materno evita infecções e alergias e fortalece o vínculo mãe e filho." 	 1 
4.5. Nos rótulos dos produtos relacionados no item 4.3 deve constar ainda uma advertência sobre os 
riscos do preparo inadequado e instruções para a correta preparação do produto, incluindo medidas de 
higiene a serem observadas e a dosagem para diluição, quando for o caso. 
4.6. É vedado nas embalagens e ou rótulos de fórmula infantil de seguimento para crianças de primeira 
infância:

1
1 

4.6.1. Utilizar    ilustrações, fotos ou imagens de lactente, crianças de primeira infância, personagens infantis 
ou quaisquer outras formas que se assemelhem a estas faixas etárias, humanos ou não, tais como frutas, 
legumes, animais e ou flores humanizados, entre outros, com a finalidade de induzir o uso do produto para 
estas faixas etárias; 
4.6.2. Utilizar denominações ou frases como "leite humanizado", "leite maternizado", "substituto do-leite 
materno" ou similares, com o intuito de sugerir forte semelhança do produto com o leite materno; ,1 
4.6.3. Utilizar frases ou expressões que possam por em dúvida a capacidade das mães de amamentarem 
seus filhos; 
4.6.4. Utilizar expressões ou denominações que tentam identificar o produto como apropriado para 

 alimentação de lactentes, tais como a expressão "baby" ou similares; 
4.6.5. Utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos baseado em falso conceito de 
vantagem ou segurança; 
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4.6.6. Utilizar marcas seqüenciais usadas nas fórmulas infantis de seguimento para lactentes;)warkQ Ro . rl 
4.6.7. Promover o produto ou outros produtos da mesma e ou de outras empresas, dentrõ da'labráhgénc' 
deste Regulamento. 	 1 ,  
4.7. Os rótulos dos produtos relacionados no item 4.6. devem exibir no painel principal ou demais pain 
em moldura, de forma legível, de fácil visualização, em cores contrastantes, em caracteres idênticos e em 
mesmo tamanho de letra da designação de venda do produto, além de atender os dispositivos previstos 
no Capítulo, III do Decreto-Lei 986, de 21 de outubro de 1969 e na Resolução 10, de 31 de julho dá 1984 
da Comissão Interministerial de Indústria, Saúde e Agricultura CISA, e no Regulamento Técnico Referente 
à Rotulagem de Alimentos Embalados, a seguinte advertência: 
"O Ministério da Saúde adverte: 
- Este produto não deve ser usado para alimentar crianças menores de um ano." 	 ; 
- O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os dois anos de idade ou mais." 
4.8. Nos rótulos dos produtos relacionados no item 4.6. deve constar ainda uma advertência sobre os 
riscos do preparo inadequado e instruções para a correta preparação do produto, incluindo medidas de 
higiene a serem observadas e a dosagem para a diluição, sem utilização de figura de mamadeira. 
4.9. As embalagens e ou rótulos de fórmulas infantis para atender às necessidades dietoterápicas 
espec(ficas;devem conter informações sobre as características específicas do alimento, mas sem indicar 
condições de saúde para as quais o produto possa ser utilizado. 
4.9.1. Aplicá-se a estes produtos o disposto no item 4.3. ¡ 
4.10. É vedado nas embalagens e ou rótulos de leites fluídos, leite em pó, leites em pó modificados, leites 
de diversaiespécies animais e produtos de origem vegetal de mesma finalidade: 
4.10.1. Utilizar ilustrações, fotos ou imagens de lactentes, crianças de primeira infância, personagens 
infantis ou quaisquer outras formas que se assemelhem a estas faixas etárias, humanos ou não, tais como 
frutas, legumes, animais e ou flores humanizados, entre outros, com a finalidade de induzir o uso do 
produto para estas faixas etárias; 
4.10.2. Utilizar denominações ou frases como "leite humanizado", "leite matemizado", "substituto do leite 
materno" ou similares, com o intuito de sugerir forte semelhança do produto com o leite materno; 
4.10.3. Utilizar frases ou expressões que possam por em dúvida a capacidade das mães de amamentarem 
seus filhos; 	 1 
4.10.4. Utilizar expressões ou denominações que tentam identificar o produto como apropriado para 
alimentação infantil, tais como as expressões "baby" , "primeiro crescimento" ou similares; 
4.10.5. Utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos baseado em falso conceito de 
vantagem ou segurança; f 

4.10.6 . Promover o produto ou outros produtos da mesma e ou de outras empresas , dentro da 
abrangênciá deste Regulamento. 
4.11. Os rótulos dos produtos relacionados no item 4.10. devem exibir no painel principal ou demais 
painéis, em moldura, de forma legível, de fácil visualização, em cores contrastantes, em caracteres 
idênticos e em mesmo tamanho de letra da designação de venda do produto, além de atender os 
dispositivos previstos no Capítulo III do Decreto-Lei N.° 986, de 21 de outubro de 1969, na Resolução n.° 
10, de 31 de julho de 1984 da Comissão Interministerial de Indústria , Saúde e Agricultura CISA e no 
Regulamento Técnico Referente à Rotulagem de Alimentos Embalados, as seguintes advertências: 
4.11.1. Pará leite desnatado e semi-desnatado com ou sem adição de nutrientes essenciais: 
"O Ministério da Saúde adverte: 
- Este produto não deve ser usado para alimentar crianças, salvo sob indicação expressa de médico ou 
nutricionista. 
- O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os dois anos de idade ou ~ ais." 
4.11.2. Pará leite integral, leites de diversas espécies animais e produtos de origem vegetal de mesma 
finalidade com ou sem adição de nutrientes e leites em pó modificados: 
"O Ministério da Saúde adverte: 
- Este produto não deve ser usado para alimentar crianças menores de um ano, salvo sob indicação 
expressa de médico ou nutricionista. 
- O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os dois anos de idade ou mais." 
4.12. É vedado nas embalagens e ou rótulos de alimentos de transição e alimentos à base de cereais 
indicados pára lactentes e crianças de primeira infância; alimentos ou bebidas à base de leite ou não, 
quando comercializados ou de outra forma apresentados como apropriados para a alimentação de 
lactentes e crianças de primeira infância: 
4.12.1. Utilizar ilustrações, fotos ou imagens de lactentes ou crianças de primeira infância; 
4.12.2. Utilizar frases ou expressões que possam por em dúvida a capacidade das mães de amamentarem 
seus filhos; 
4.12.3. Utilizar expressões ou denominações que tentam identificar o produto como apropriado para 
alimentação do lactente menor de seis meses, tais como a expressão "baby" ou similares; 
4.12.4. Utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos baseado em falso conceito de 
vantagem ou segurança; 
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4.12.5. Promover todas as fórmulas infantis, leites, produtos com base em leite e os cera s,Surr-f 	a 
ser administrados por mamadeira. 
4.13. Deve constar do painel principal dos rótulos dos produtos relacionados no item 4.1 	. 	

P'~

s 
da qual poderá ser utilizado. 	 kF 1  1.2 
4.14.Os rótulos dos produtos relacionados no item 4.12.devem exibir no painel principal ou demais  
em moldura, de forma legível, de fácil visualização, em cores contrastantes, em caracteres idênticõ 
mesmo tamanho de letra da designação de venda do produto, além, de atender a legislação específica, a 
seguinte advertência: 
"O Ministério da Saúde adverte: 
- Este produto não deve ser usado para crianças menores de 6 meses, salvo sob indicação expressa de 
médico ou nutricionista. 
- O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os dois anos de idade ou mais. " 
4.15. É vedado nas embalagens e ou rótulos de fórmula de nutrientes para recém-nascido de alto risco: 
4.15.1. Utilizar fotos, desenhos ou outras representações gráficas, que não sejam aquelas necessárias 
para ilustrar métodos de preparação ou uso do produto, entretanto é permitido o uso de marca do produto/ 
logomarca desde que não utilize imagem de criança, ou outras figuras humanizadas; 	 t 
4.15.2. Utilizar denominações ou frases como "fortificante do leite humano", "suplemento do leite humano", 
ou similares, com o intuito de sugerir que o leite humano é fraco ou que necessita ser suplementado, 
complementado ou enriquecido; 	 iI 
4.15.3. Utilizar frases ou expressões que possam por em dúvida a capacidade das mães de amamentarem 
seus filhos;! 
4.15.4. Utilizar expressões ou denominações que tentam identificar o produto como apropriado para 
alimentação infantil, tais como a expressão "baby" ou similares; 
4.15.5. Utilizar informações que possam induzir o uso do produto baseado em falso conceito de vantagem 
ou segurança; 
4.15.6. Promover o produto ou outros produtos da mesma e ou de outras empresas. 
4.16. Deve constar, em destaque, no painel principal dos rótulos do produto relacionado no item 4.15. a 
seguinte frsse : "Esse produto só deve ser usado na alimentação do recém-nascido de alto risco mediante 
prescrição médica para uso exclusivo em unidades hospitalares." 	 1 
4.17. Os rótulos do produto relacionado no item 4.15. devem exibir no painel principal ou demais painéis, 
em moldura, de forma legível, de fácil visualização, em cores contrastantes, em caracteres idênticos e em 
mesmo tamanho de letra da designação de venda do produto, além de atender os dispositivos previstos 
no Capítulo 111 do Decreto-Lei 986, de 21 de outubro de 1969 e na Resolução 10, de 31 de julho de 1984 
da Comissão Interministerial de Indústria, Saúde e Agricultura CISA, a seguinte advertência: 
"O Ministério da Saúde adverte: 
- O leite materno possui os nutrientes essenciais para o crescimento e desenvolvimento da criança nos 
primeiros anos de vida." 
4.19. Nos rótulos do produto relacionado no item 4.15. deve constar ainda uma advertência sobre os 
riscos do preparo inadequado e instruções para a correta preparação do produto, incluindo medidas de 
higiene a serem observadas e a dosagem para a diluição, quando for o caso. 	 1 
4.20. O produto relacionado no item 4.15. é restrito a uso hospitalar. Portanto é vedada a venda em 
farmácias é ou supermercados. 	 3 

4.21. Todo ó material educativo e técnico-científico, qualquer que seja a sua forma, que trate de 
alimentação de lactentes e crianças de primeira infância deve atender aos dispositivos deste 
Regulamenito. 

S. AMOSTRAS E DOAÇÕES 

5.1. Os rótulos de amostras dos produtos abrangidos por este Regulamento devem conter no painel 
principal e em destaque, as seguintes frases: "Amostra grátis para avaliação profissional. Proibida :a 
distribuição a mães, gestantes e familiares". 
5.2. Os fabricantes, distribuidores e importadores só poderão fornecer amostras dos produtos relacionados 
nos itens 1:2.1, 122, 1.2.3 e 1.2.4 a pediatras e nutricionistas, quando do lançamento do produto,; 
atendendo ao item 5.1. 	 r 	í1 
5.3. Para efeito desse Regulamento, o lançamento nacional deverá ser feito no prazo máximo de 18 
meses em todo território nacional. 
5.4. É vedada a distribuição de amostra quando do relançamento do mesmo produto ou na mudança da 
marca do produto. 	 1 
5.5. É vedada a distribuição de amostras de fórmula de nutrientes indicados para recém-nascidos de alto 
risco. 
5.6. A amostra da fórmula infantil para lactentes e da fórmula infantil de seguimento para lactentes 
somente poderá ser fornecida uma única vez, quando do lançamento do produto, mediante solicitação 
prévia do profissional de saúde. 	 1 
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Falha 

5.7. Os fabricantes, importadores e distribuidores dos produtos de que trata este Regulaménfó s_ ~9U0r0SJ  
conceder patrocínios financeiros e ou materiais às entidades científicas, ou associativasíd 	diatrps e de-- í.,?.uv ~~, wc rr nutricionistás , que sejam reconhecidas nacionalmente , ficando , portanto, vedadas todas, c,quaiggVerr 
formas de concessão de estímulos a pessoas físicas. 
5.8. As entidades contempladas com estímulo têm a responsabilidade de zelar para que as  empresa  22o 
façam promoção comercial de seus produtos nos eventos por elas patrocinados, autorizando somente a 
distribuição' de material técnico-científico, conforme as disposições deste Regulamento. 
5.9. Todos os eventos patrocinados deverão incluir nos materiais de divulgação a seguinte frase: j 
"Este evento recebeu patrocínio de empresas privadas de acordo com a Norma Brasileira de 	f 
Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e 
Mamadeiras". 
5.10. Ficar proibidas as doações ou vendas a preços reduzidos dos produtos abrangidos por, este 
Regulamento com fins promocionais às maternidades e outras instituições que prestam assistência a 
crianças, quer para uso da própria instituição, quer para distribuição à clientela externa. 
5.11. A proibição de que trata este artigo não se aplica às doações ou vendas a preços reduzidos em 
situações de excepcional necessidade individual ou coletiva, a critério da autoridade de saúde. Nestas 
situações, deverá ser garantido que as provisões tenham continuidade enquanto os lactentes em questão 
dela necessitarem . É permitida a impressão do nome e do logotipo do doador, mas vedada qualquer 
propaganda dos produtos. 
5.12. A doação para fins de pesquisa só pode ser feita mediante a aprovação de Protocolo do Comitê de 
Ética em Pesquisa da instituição a que o profissional estiver vinculado, atendendo aos dispositivos'da 
Resolução 01188 do Conselho Nacional de Saúde que aprova as Normas de Pesquisa em Saúde, é da 
Resolução 1 96196 do Conselho Nacional de Saúde que aprova as diretrizes e normas regulamentádoras 
de pesquisa envolvendo seres humanos. 	 11 
5.13. O produto objeto de doação para pesquisa deverá conter, como identificação, no painel principal e 
com destagl ue, a frase: "Doação para pesquisa de acordo com legislação em vigor'. 

6. DISPOSIÇÕES GERAIS  

6.1. Compete aos órgãos do Sistema único de Saúde, sob orientação nacional do Ministério da Saúde, a 
divulgação,) aplicação e vigilância do cumprimento deste Regulamento. 
6.2. O Ministério da Saúde, as Secretarias Estaduais de Saúde e órgãos equivalentes ao nível municipal, 
sempre que necessário, acionarão outras entidades governamentais para melhor cumprimento do disposto 
neste Regulamento. 
6.3. Fabricantes, distribuidores e importadores, organizações governamentais e não-governamentais e, 
em particular, as de defesa do consumidor, instituições privadas de prestação de serviço de saúde ou de 
assistência'social bem como entidades comunitárias que congreguem profissionais ou pessoal de saúde, 
serão estimulados a colaborar com o sistema público de saúde para o cumprimento deste Regulamento. 
6.4. Os fabricantes devem informar todo o seu pessoal de comercialização, incluindo as agências de 
publicidade que contratam, sobre este Regulamento e as responsabilidades no seu cumprimento. ì1 
6.5. As penalidades pelo não cumprimento deste Regulamento serão aplicadas de forma progressiva, de 
acordo cora a gravidade e freqüência da infração. Aplicam-se aos infratores as sanções previstas na Lei 
6437, de 20 de agosto de 1977. 	 k 
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prioridades 
Sobre a Proteção, Promoção e Apoio ao Aleitamento Materno 	 i 

CO  Envie por e-mail  
RECONHECENDO QUE: 

Infância e adolescência no 
Brasil O Aleitamento Materno é um processo único e uma atividade que, 

mesmo tomada Isoladamente, é capaz de: 
Sobreviver e se desenvolver 

Ap render  • 	reduzir a morbi-mo rtalidade Infantil ao diminuir a Incidência 
de doenças Infecciosas; 

Proteger(-se) I do HIV/aids . proporcionar nutrição de alta qualidade para a criança, 

Crescer sem violência contribuindo para seu crescimento e desenvolvimento; 
1 • contribuir para a saúde da mulher, reduzindo riscos de certos 	 f 

Ser prioridade absoluta nas tipos de câncer e de anemia e ampliando o espaçamento 
políticas públicas entre partos; 
Adolescentes • proporcionar benefícios econômicos para a família e a nação; 

Raça e etnia 
quando bem adotado, proporcionar satisfação à maioria das 
mulheres. 

Esportes e lazer 
E que pesquisas recentes demonstram que: 	 y • 

Lista das instituições 
apoiadas pelo UNICEF esses benefícios aumentam com a exclusividade do 

aleitamento materno na infância e com a manutenção do 
aleitamento na infância e com a manutenção do aleitamento 
na época de Introdução da alimentação complementar; e 

• que Intervenções programadas podem resultar em mudanças 	 Y 

positivas de comportamento em relação ao aleitamento 
materno. 

DECLARAMOS QUE: 

Para otimizar a saúde e a nutrição materno-infantil, todas as 
!i 

mulheres devem estar capacitadas a praticar o aleitamento materno 	 i 
exclusivo e todas as crianças devem ser alimentadas exclusivamente 
com o leite materno, desde o nascimento até os primeiros 4 e 6 
meses de vida. 

Até os dois anos de Idade, ou mais, mesmo depois de começarem a 
ser alimentadas adequadamente, as crianças devem continuar 
sendo amamentadas. 

Esta alimentação ideal deve ser alcançada por meio da criação de 
um processo de conscientização e de apoio para que as mães 
possam alimentar suas crianças dessa maneira. 
Medidas devem ser tomadas para assegurar que a mulher esteja 
devidamente alimentada para elevar seu próprio nível de saúde e o 
de sua família. Além disso, deve ser garantido que a mulher tenha 
acesso às Informações e serviços sobre planejamento familar, 
permitindo-lhe praticar o aleitamento materno e evitar a redução 
dos Intervalos entre partos que podem comprometer seu estado de 
saúde e nutrição e a saúde e nutrição de seus filhos. 
Atingir este objetivo exige de muitos países reforçar a cultura do 
aleitamento materno, defendendo vigorosamente esta prática contra 
as Incursões da cultura da mamdelra. Isto requer compromisso e 
campanhas de mobilização social, utilizando o prestígio e a 
autoridade de líderes reconhecidos da sociedade em todos os 
setores. 

Esforços devem ser desenvolvidos para aumentar a confiança da 	 7 

mulher na sua habilidade de amamentar. Esses esforços envolvem a 
remoção de constrangimentos e Influências que manipulam a 
percepção e a comportamento da mulher, e uma abrangente 
estratégia de comunicação dirigida a todos os setores da sociedade 
e que envolva todos os meios de comunicação. 
Todos os países devem desenvolver políticas nacionais de 
aleitamento materno e estabelecer metas de curto e longo prazos 
para os anos 90. Os países devem estabelecer um sistema nacional 
de acompanhamento para atingir as metas, adotando Indicadores 
como a prevalência do aleitamento materno exclusivo até os quatro 
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meses de Idade.  
Autoridades nacionais são conclamadas a integrar as políticas de ProC11 ti-0 1-  
aleitamento materno nas políticas globais de desenvolvimento e 
saúde, procurando evitar políticas conflitantes. E devem reforçar isis Duarte F 
todas as ações que complementem os programas de aleitamento r{F 	11 .207 
materno, como maternidade sem risco, prevenção e tratamento das 
doenças Infantis comuns e planejamento familiar. 

ALGUMAS METAS POSSÍVEIS: 

Todos os países, até o ano de 1995, devem ter: 

• nomeado uma autoridade competente como coordenador 
nacional de aleitamento materno e estabelecido um comitê 
nacional de aleitamento materno composto por membros do 
Governo e de organizações não-governamentais; 

• assegurado que as maternidades coloquem em prática todos 
os "Dez Passos para o Sucesso do Aleitamento Materno"; 

• Implementado totalmente o Código Internacional de  

Comercialização de Substitutos do Leite Materno e as 
subseqüentes resoluções da Assembléia da Organização 
Mundial da Saúde; 

• elaborado uma legislação criativa de proteção ao direito ao 
aleitamento da mulher trabalhadora e estabelecido meios 
para sua Implementação. 

CONCLAMAMOS AS ORGANIZA ÕE Ç 	S INTERNACIONAIS A:  

• encorajar e apoiar as autoridades nacionais no planejamento 
e Implementação das políticas nacionais de aleitamento 
materno; 
apoiar pesquisas nacionais e a elaboração de planos de ação 
com metas específicas; 

• estabelecer suas próprias estratégias de ação para a t 

proteção, promoção e apoio ao aleitamento materno, 
Incluindo acompanhamento global e avaliação.  

".f 

A Declaração de Inncocenti"'foi produzida e adotada por 
1 

representantes de organizações governamentais, ONGs, defensores 
da amamentação de países de todo o mundo, no encontro 
"ereastfeeding in the 1990s: A Global Initiative" organizado pela 
OMS/UNICEF com apoio da A. I. D United States Agency for 
International Development e da SIDA - Swedish International 
Development Authority, em, Florença, na Itália, entre os dias 30 de 
Julho e 1 de Agosto de 1990. A Declaração reflete o conteúdo dos 
documentos produzidos para o Encontro e pontos de vista 
apresentados nos grupos e sessões de plenária. 

Recomendar 	21 pessoas recomendaram isso. Seja o primeiro 
entre seus amigos. 

R Muitimíd ia úPÜoteca Fale  conosco Mapa do site Perguntas freqüentes Legal UNICEF mundial 
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Infância e adolescência no 
Brasil 

Sobreviver e se desenvolver 

Aprender 

Proteger(-se) do HN¡aids 

Crescer sem dolência 

Ser prioridade absoluta nas 
políticas públicas 

Adolescentes 

Raça e etnia 

Esportes e lazer 
I 

Lista das insti~ulções 
apoiadas pelo, UNICEF 

o 

Nossas 
prioridades 

Dez Passos para o Sucesso do Aleitamento Materno Busca 
1 	lã 

1 - Ter uma norma escrita sobre aleitamento materno, que deve ser ( 
rotineiramente transmitida a toda a equipe do serviço. 	 CO  Envíe por e-mail  

2 - Treinar toda a equipe, capacitando-a para implementar essa 
norma. 

3 - Informar todas as gestantes atendidas sobre as vantagens e o 
manejo da amamentação. 

4 - Ajudar a mãe a iniciar a amamentação na primeira mela hora 
após o parto. 

5 - Mostrar às mães como amamentar  como manter a lactação, 
mesmo se vierem a ser separadas de seus filhos. 

6 - Não dar a recém-nascido nenhum outro alimento ou bebida 
além do leite materno, a não ser que tenha indicação clínica. 

7 - Praticar o alojamento conjunto - permitir que mães e bebês 
permaneçam juntos 24 horas por dia. 

8 - Encorajar a amamentação sob livre demanda. 
I 

9 - Não dar bicos artificiais ou chupetas a crianças amamentadas. 	 j 

10 - Encorajar o estabelecimento de grupos de apoio à 
amamentação, para onde as mães devem ser encaminhadas por 
ocasião da alta hospitalar. 

.............................   
Recomendar I 	283 pessoas recomendaram isso. Seja o 

primeiro entre seus amigos. 

i 
Í 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO Isis Duafto¡ F o gues k Secretaria Geral Parlamentar 	 1 .20 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 11.369 de 28/03/2003 

Texto da Norma 	Ï« Diário Oficial 	 3 
Ementa 

Veda qualquer forma de discriminação racial, ao idoso, à pessoa portadora de necessidades especiais, à mulher 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 56512000  - Carlinhos Almeida 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 

DOE-1 2910312003, p. 2 
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Folha 
Proc. n0  

Duarte 
RF 11-207 R dr es 

LEI N. 11.369, DE 28 DE MARÇO DE 2003 

 

(Projeto de lei n° 56512000, do deputado Carlinhos Almeida - PT) 

Veda qualquer forma de discriminação racial, ao idoso, à pessoa portadora de 
necessidades especiais, à mulher e dá outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
. 	Faço sabér que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1. - É vedada no Estado de São Paulo qualquer forma de discriminação: 
1- racial; 1 	 11 
11- ao idoso; 	 l 
111- à pessoa portadora de necessidades especiais; 
IV - à mulher. 
Artigo 2.0  - Constitui discriminação por motivo racial ou ao idoso, à mulher e à pessoa 
portadora' de necessidades especiais: 
1 - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, 
restaurantes, hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 	 ,I 
§ 1.0  - Incide nas discriminações previstas nos incisos 1 e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetõnicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço às pessoas protegidas por esta lei. 
§ 2.0  - A ausência de atendimento preferencial ao idoso e à pessoa portadora de 
necessidades especiais é forma de prática discriminatória abarcada nos incisos VI e VII 
deste artigo. 	 1 
Artigo 3.° - O descumprimento desta lei acarretará ao infrator as seguintes penalidades: 
1 - multa; 
II - vetado. 
§ 1.° - A 1multa, a ser aplicada na primeira infração, corresponderá ao valor monetário 
equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs. 
§ 2. 11  - Vetado. 
Artigo 4.q - Vetado. 
Artigo 5.* - As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações 'orçamentárias próprias. 
Artigo 6.0 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 28 de março de 2003. 

ï 
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GERALDO ALCKMIN 
Alexandre de Moraes 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Arnaldo Madeira 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 28 de março de 2003. 
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LEI N° 1¡ ?.146, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2005 

(Projetoide Lei n° 1298, de 2003 do Deputado Luis Carlos Gondim - PL) 	i 
i 

Dispõe sobre a criação do Projeto "Mãe Cidadã" - Leite Materno 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos .. 
artigo 28, § 7 1 , da Constituição do Estado, a seguinte lei: 	 r 
Artigo 1 - Fica criado, no âmbito das maternidades e estabelecimentos 
hospitalares congêneres da rede pública do Estado de São Paulo, o Projeto "Mãe 
Cidadã -'Leite Materno: um direito, um dever, destinado a proporcionar às 
gestantes um melhor pré-natal, prevenindo a morbi-mortalidade materna e 
infantil) r 
Parágrafo único - 0 disposto no "caput" aplica-se a hospitais e demais órgãos 
de saúde subvencionados pelo Estado. 

Artigo 2 9  - 0 Projeto "Mãe Cidadã" consistirá: 

I - na càpacitação dos profissionais de nível médio do Programa de Saúde da 
Família 	PSF sobre a evolução e acompanhamento da gestação e a importância do 
aleitamento materno; 

I 
II - na ampliação do conhecimento das gestantes sobre a evolução normal da 
gestação4 aumento da auto-estima e auxílio na evolução do parto. 

Artigo 3~ - Vetado. 

Artigo 4 1  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta 
dotações orçamentárias próprias da Secretaria da Saúde, suplementadas sej 
necessário, devendo as previsões futuras destinar recursos específicos para 
seu fiel cumprimento. 

Artigo 5 1  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 

Palácio dos Bandeirantes, 9 de dezembro de 2005. 

GERALDO ALCKMIN 

Luiz Roberto Barradas Barata 

Secretário da Saúde 1 
Arnaldo Madeira 

Secretário-Chefe da Casa Civil 
1 

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 9 de dezembro de 2005. 
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Título: LEI NO 10.040 0810111986 (ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Determina a cassaçao dos alvaras de funcionamento de estabelecimentos comerciais que 
venham a praticar discriminaçoes incompatíveis com o principio da isonomia. 

Projeto: Projeto de Lei NO 23711985  (ver documento ) 
Autor(es): Irede Cardoso 

Regulamentação: Decreto nu 26.50011988 - Reaulamenta esta Lei. (ver documento) 
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LEI N4 10.090 - , - DE 08 DE janeiro DE 1.986 
Determina a cassação dos alvarás de fun 
cionamento de estabelecimentos comerciais 
que venham a praticar discriminações i n  
compatíveis com o principio da Isonomia. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe'são conferidas por lei. 
Faz saber . que' a ,Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezem 
bro de ' 1.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

1 	 Art..19 - Todos 'os estábeieèimentos co 
n~erciais que vierem a praticar , no.exercício de suas ati 
vidades, atos de discriminação de qualquer natureza, e 
que se qualifiquem como incompatíveis com o disposto no 
art. 153 § 19 da Constituição Federal , terão seus respec 
tivos alvarás de funcionamento cassados. 

Art. 29 - A cassação dos alvarãs de fun 
cionamento , nos termos do que se estabelece a presentë' 
lei, será determinada após .prëvio processo - administrati 
do, onde será assegurado . o amplo direito de defesa ao es 
tabelecimento acusado. 

' 	 Art. 34 J  O processo administrativo refe 
rido no artigo anterior será instaurado por decisão da 
autoridade administrati`Va competente , sempre que tomar• 
éiéncia, por qualquer ' via idõnea, de ato discriminatõrio 
ilícito praticado por qualquer estabelecimento que este. 
ja a exercer atividades neste Município. 

1 	 `§ 19 - Não poderã 'a autoridade se recu 
sar a determinar a abertura do processo ; sempre que a no 
tícia da discriminação for apresentada por meio de roque 
rime •nto escrito aos orgãos Municipais competentes,., sob 
pena de responsabilização funcional. 

§ 29 - O requerimento,a que se refere .o 
parágrafo anterior poderá ser apresentado , indistintamen 
te, por qualquer pessoa .. do povo, mesmo que não tenha -,.si 
do o requerente a pessoa` diretamente prejudicada pel& 
ato discriminatõrio. 

I_. xt. 49 - A condenação criminal , no .  ter. 
mos da Lei Federal n9 •1.390, de 3 de.julho de 1.951, de 
terminarã a tomada da medida prevista no artigo 19 desta 
lei, independentemente  .de prévio processo• administrativo.• 
1 Art. 59 - As disposições desta lei são 

aplicáveis a hotéis, •pensões, restaurantes , bares, •lan 
c4onetes , confeitarias e demais estabelecimentos similares 
er funcionamento , li~ciados :por este Município. 

Art. 69 - O . Executivo regulamentarã a 
pFesente , em prazo não superior a 30 (trinta) dias a.par 
t r da sua publicação. 

Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

•PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO , aós08 de janeiro 
de 1.986, 4329 dâ -fundação de São Paulo'. 
JANIO . DA SILVÀ QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBÓ, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÁES BARRETO, Secretãrio das Finanças 
jnELSON GONÇALVES BARBOSA , Secretário das' Administraçoes Re 
•gionais 
WHAEL BALDACCI FILHO, Secretãrio da Habitação e Desen 
volvimento Urbano 
ALEX FREUA NETTO , Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 08 de 
janeiro de 1.986. 
.TORO CARLOS FREITAS DE CAMARGO, ` SLLitLa' rt'c5 w i;ÕVËrnó ' M%A. 
nicipal 	 -~ 	 - 
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Título: LEI NO 11.995 16/01/1996 (ver documento)  

Sem revogação expressa 
Ementa: Veda qualquer forma de discriminaçao no acesso aos elevadores e todos os edifici os publicas 

municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares existentes no 
Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei Na 492/1994  (ver documento ) 	 i 
Autor(es): Aldaiza Sposati 
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LEI N. 11.995 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 
I 

Veda qualquer forma de discriminação no acesso aos elevadores de todos os edifícios 
públicos municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais 
multifamiliares existentes no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 492/94, da Vereadora Aldaíza Sposati) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 	 1' 

I 	 , 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Fica vedada qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, 
origem, condição social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não 
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores de todos os edifícios públicos 
municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares 
existentes no Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no 
'caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim 
como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso 
público, através de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 

Art. 12 0  Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizam as 
dependências dos edifícios, independente do estatuto pelo qual o fazem e desde que 
não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores 
especiais. k 

~I 
Art. 30  Para garantir o disposto no artigo 1 0, fica determinada a obrigatoriedade da 
colocação de avisos no interior dos edifícios, a fim de se assegurar o conhecimento da 
presente Lei. 

§ 1 01 Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de 
cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada sob pena de multa, 
qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição 
social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não contagiosa por contato 
social no acesso aos elevadores deste edifício". 

§ 20  Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, 
obrigado no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação desta Lei, a colocar na 
entr 1  da do edifício e de forma bem visível o aviso de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 4 0  Recomenda-se ao Poder Municipal desenvolver ações de cunho educativo e de 
combate à discriminação racial, de cor, sexo, origem, idade, condição social, doença 
nãocontagiosa por contato social, de porte ou presença de deficiência ou qualquer 
outro tipo de preconceito nos serviços públicos e demais atividades exercidas na 
cida e, conforme o disposto no artigo 204, I da Constituição Federal e artigo 4 0, II, III 
e IV ida Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 1 
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Art. 50  O descumprimento de qualquer dispositivo desta Lei implicará em multa n' 
valor de 30 (trinta) UFMs, aumentada em 100% no caso de reincidência. 

l 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 30 
(trinta) dias a contar de sua publicação. 

Art. X70  As eventuais despesas municipais decorrentes da aplicação desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. ; 80  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

o 
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s/1 
Título: LEI NO 13.211 13/11/2001 ( ver documento ) 	 r 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a instituiçao do Programa de Proteçao da Saude da Gestante e do Recem-

Nascido no Municipio, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 8012001 ( ver documento ) 

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Juníor 	 1, 
Regulamentação: Decreto n 0  42.13512002 - Regulamenta esta Lei.;  (ver documento ) 

Decreto 46.966/2006 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento ) 	 1; 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI NO 113.211, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n 4  80/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Dispõe sobre a instituição do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e 'do 
Recém-Nascido no Município, e dá outras providências. 

MARTA  SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 ~- Fica instituído o Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido 
na Cidade de São Paulo. 
Art. 20 ~- O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido tem por 
finalidade: 
I - assegurar à mulher e ao recém-nascido a assistência integral à saúde, incluindo pré- ' 

natal, parto e pós-parto; 
II - facilitar e promover o acesso à rede pública de saúde da gestante e recém-nascido; 
III - prevenção de doenças no ciclo gravídico-puerperal até o primeiro ano de vida da 
criança, visando a diminuição dos índices de mortalidade materna e infantil. 	 s 
Art. 3O~- Fica garantido à gestante e ao recém-nascido atendidos pela rede pública de saúde 
municipal os benefícios deste Programa, desde que cumpridas as obrigações constantes no 
artigo 60  desta lei. 
Art. 40 ~- Para o fim específico desta lei, as pessoas interessadas serão cadastradas no 
sistema municipal de saúde, e receberão, gratuitamente, uma Carteira de Identificação da 
Gestante, onde constarão os dados do pré-natal. 	

,F 

Parágrafo único - A expedição da Carteira de Identificação da Gestante de que trata esse' 
artigo estará condicionada à elaboração de laudo médico do serviço público de saúde, 
atestando que a gestante está em tratamento, indicando ainda o período previsto para o 
mesmo, limitado até o primeiro ano de vida do recém-nascido, e que corresponderá ao 
prazo de validade da Carteira de Identificação da Gestante. 
Art. 5 0 ~- São benefícios garantidos às participantes do Programa de Proteção da Saúde da 
Gestante e do Recém-Nascido, durante o período do tratamento: 
I - garantia de vagas nos leitos dos Hospitais Públicos Municipais e Hospitais conveniado s 

com o Sistema único de Saúde (SUS) na cidade de São Paulo; 
II - concessão de isenção de pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo operado 
pela São Paulo Transportes S/A, incluindo linhas dos sistemas executivos, microônibus e 
lotações; 
III - distribuição gratuita de medicamentos prescritos durante o tratamento. 
Art. 6 0 ¡- São obrigações das participantes do Programa: 
I - apresentar a Carteira de Identificação da Gestante às creches, no local de trabalho e nos 
demais órgãos de serviços públicos que utilizar, incluindo o Instituto Nacional de Seguridade 
Social quando estiver em licença-maternidade; [ 

II - cumprir todas as normas médicas do tratamento, incluindo as referentes aos filhos, não 
faltando a nenhuma consulta ou retorno, sendo que duas faltas não justificadas acarretarao 
na perda dos benefícios e exclusão do Programa; 
III - comparecer às campanhas de vacinação promovidas pela rede pública de saúde. 
Parágrafo único - Estas obrigações constarão no verso da Carteira de Identificação da 
Gestante. 
Art. 70  ~- As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Art. 80  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 9 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448 0  da 
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fundação de São Paulo. 
MARTA;' SUPLICY, PREFEITA 	 ~ 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 	 t 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO Na 46.966 02102/2006  (ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei n 0  13.211, de 13 de novembro de 2001, estruturando a Rede de Proteção 
à Mãe Paulistana, para a gestão e execução da rede de serviços de saúde de assistência 
obstétrica e neonatal no Município de São Paulo. 	 ¡ 

Revogação: Revoga o Decreto na 42.13512002.  (ver documento) 	 1 
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DECRETO N- 46.966, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2006 
Regulamenta a Lei n0  13.211, de 13 de novembro de 2001, estruturando a Rede de 
Proteção à Mãe Paulistana, para a gestão e execução da rede de serviços de saúde dei 
assistência obstétrica e neonatal no Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . 0 Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido, instituído 
pela, Lei n 0  13.211, de 13 de novembro de 2001, passa a estruturar-se na Rede de 
Proteção à Mãe Paulistana. 
Parágrafo único. A Rede de Proteção à Mãe Paulistana tem por objetivo o 
desenvolvimento de ações e serviços de promoção, prevenção e assistência à saúde da 
gestante e do recém-nascido (RN), promovendo o acesso às ações e serviços e à 
qualidade da assistência obstétrica e neonatal, bem como sua organização e regulação 
no âmbito do Município de São Paulo. 	 r 
Art. ¡2 0 . A Rede de Proteção à Mãe Paulistana fundamenta-se nas seguintes diretrizes: 
I - toda gestante faz jus a atendimento de qualidade; 
II - toda gestante tem direito de conhecer antecipadamente e ter assegurado ¡o acesso 
a Maternidade no momento do parto; 
III -~ todo RN tem direito à adequada assistência neonatal; 
IV - toda gestante terá direito a transporte público gratuito durante a gravidez, 
conforme previsto no inciso II do artigo 5 0  da Lei n 0  13.211, de 2001, incluindo o 
primeiro ano de vida da criança para acesso aos serviços de saúde. 
Art. 3 0 . Além do disposto no artigo 20  deste decreto, para o inicio dos cuidados do RN, 
a gestante registrada e acompanhada pela Rede de Proteção à Mãe Paulistana i 
receberá um enxoval padronizado na Maternidade onde ocorrer o parto. 
Art. i4 0 . Ficam instituídos: 
1-0 ' Sistema de Certificações e Recertificações dos Serviços e Profissionais de Saúde, 
integrado à Rede de Proteção à Mãe Paulistana; 
II - a Central de Regulação Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana. 
Art. I5 0 . A Central de Regulação Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana, a que se 
refere o inciso II do artigo 4 0  deste decreto, tem por finalidade organizar e regular o 
sistema de assistência obstétrica e neonatal, estabelecendo ações que integrem todos 
os níveis dessa assistência, adotando mecanismos de regulação e definindo os fluxos 
de funcionamento da rede de serviços de forma hierarquizada. 
Art. X6 0 . Compete à Secretaria Municipal da Saúde: 
I - estruturar e garantir o funcionamento da Central de Regulação Obstétrica e 
Neonatal da Mãe Paulistana; 
II - identificar os serviços e garantir a realização dos exames básicos e especializados; 
bem como o acesso aos exames de seguimento do pré-natal, mediante programação 
regional; 
III -lestabelecer as referências para a assistência ambulatorial e hospitalar da gestante 
de alto risco e do RN de risco; 
IV - monitorar o desempenho da assistência obstétrica e neonatal e os resultados 
alcançados; 
V - estabelecer mecanismos de supervisão técnica para a Central de Regulação 
Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana; 
VI - restabelecer cooperação técnica com instituições universitárias e sociedades de 
especialidades médicas para promover a qualidade da assistência obstétrica e 
neonatal, bem como desenvolver o Sistema de Certificações e Recertificações dos 
Sere iços e dos Profissionais de Saúde; 
VII i estabelecer mecanismos de concessão das passagens gratuitas de ônibus por 
meio de bilhetes eletrônicos emitidos pela São Paulo Transporte S/A - SPTrans; 
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VIII ¡- estabelecer mecanismos de concessão dos enxovais básicos para o RN nas' 
maternidades públicas, conveniadas ou contratadas do Sistema único de Saúde - SUS, 
integrantes da Rede de Proteção à Mãe Paulistana. 
Art. 7 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto( 
n 0  42.135, de 25 de junho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de fevereiro de 2006, 453 0  da' 
Fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
MARIA CRISTINA FARIA DA SILVA CURY, Secretária Municipal da Saúde  
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de fevereiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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(Projeto de Lei n 0  213101, do Vereador Toninho Paiva - PFL) 

Ì 
Dispõe sobre a implantação de Banco de Leite Humano no Município de São Paulo, e { 
dá outras providências. 	 1 

MARTA  SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0~- Fica o Executivo obrigado a implantar um Banco de Leite Humano, em todas as 
maternidades municipais que ainda não possuem e a implementá-los onde já existam. 
Art. 2 0~ - Os serviços de coleta, processamento, repartição e distribuição do leite materno, 
deverão ser executados por pessoal habilitado do quadro municipal da saúde, a quem 
incumbirá o cadastramento dasgestantes que comparecem para exames pré-natal nos 
Postos onde funcionarem os Bancos de Leite. 
Parágrafo único - Por ocasião dos exames a gestante será informada da importância da 
amaméntação e do leite materno nos primeiros meses de vida do bebê, bem como do 
funcionamento do Banco de Leite Humano. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias,' 
contar ~da data da sua publicação. 
Art. 4 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0 ~ - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTÁ SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS , Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO NO 42.085 1110612002  (ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei n 0  13.296, de 15 de janeiro de 2002, que dispoe sobre a implantaçao de 
Banco de Leite Humano no Municipio de Sao Paulo. 
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DECRETO NO 42.085, DE 11 DE JUNHO DE 2002 

Regulamenta a Lei n 0  13.296, de 15 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a 
implantação de Banco de Leite Humano no Município de São Paulo. 

MARTA¡  SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são. 
conferidas por lei, 
DECRETA: 	 É 
Art. 1 0 ' A Lei n 0  13.296, de 15 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a implantação de I 
Banco de Leite Humano no Município de São Paulo, fica regulamentada nos termos deste' 
decreto. 	 1 
Art. 20 1- Todas as maternidades municipais devem implantar um Banco de Leite Humano' ou 
implementar os já existentes. 
Art. 3 0 '- Para o funcionamento dos Bancos de Leite Humano, os Diretores dos Hospitais 
Municipais constituirão equipe de trabalho multiprofissional, integrada por profissionais das 
áreas médica, de enfermagem, de nutrição e de apoio. 
Art. 4 0 ,- À equipe de trabalho multiprofissional incumbirá: 
I - elaborar as normas técnicas para instalação e funcionamento do Banco de Leite; 
II - fornecer instruções quanto à organização da coleta, processamento e distribuição doi 
leite, definindo, em cada hospital, a área física, instalações, equipamentos e pes

'

soal 
necessários ao funcionamento do Banco de Leite; 
III - orientar a capacitação dos profissionais que trabalharão no Banco de Leite, bem co o 
supervisionar permanentemente o serviço; f 
IV - organizar a seleção de doadoras, por meio do cadastramento de gestantes e puérpe ` ras 
atendidas nas maternidades; 
V - adotar as providências necessárias para que a gestante, por ocasião dos exames 
realizados no período pré-natal, seja informada a respeito da importância da amamentação 
e do leite materno nos primeiros meses da vida do bebê, bem como do funcionamento do 
Banco de Leite Humano. 
Art. 5 0 1- Para o cumprimento da lei regulamentada por este decreto, a Secretaria Municipal 
da Saúde poderá editar normas complementares, se necessário. 	 #1 
Art. 6 0 ¡- Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de junho de 2002, 449 0  da fundaçã o de 
São Paulo. 	 4 
MARTA!SUPLICY, PREFEITA 
ANNA ÉMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de junho de 2002. 
RUI GÓETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI Na 113.561, DE 17 DE ABRIL DE 2003 
Projeto, de Lei n 0  457/01, do Vereador Cláudio Fonseca - PC do B) 

Dispõe sobre a notificação do nascimento de crianças aos postos de saúde, através 
dorgão municipal central de saúde, para os fins que especifica, e dá outras 
providências. 	 N 	 N 	N  

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de março de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 tt  
Art. 1 0~- Ficam os hospitais e maternidades, situados no âmbito do Município, obrigados ^á 
notificar, ao órgão competente da saúde municipal, os nascimentos ocorridos em suas 
instalações, através do Sistema único e Público de Saúde, a partir da aprovação da 
presente lei. 
Art. 20 ~- De posse das informações prestadas na forma prevista no artigo 1 0, o órgão 
municipal de saúde enviará os dados obtidos ao posto de saúde mais próximo da residência 
do responsável pelo recém-nascido. 
Art. 3 0 ,- Caberá ao posto de saúde de que trata o artigo 20  enviar à residência do 
responsavel, após prévio comunicado, profissional da área de saúde treinado a prestar 
informações complementares acerca dos cuidados necessários à promoção do adequado 
desenvolvimento do recém-nascido. 
Parágrafo único - Para os fins de que trata este artigo, o profissional destacado disporá de 
material didático voltado, entre outros aspectos, à conscientização da importância do 
aleitamento materno, do acompanhamento médico periódico e do fornecimento de 
alimentação balanceada para o sadio desenvolvimento da criança. 
Art. 40,-  0 descumprimento do disposto na presente lei ensejará, no caso dos hospitais ou 
maternidades, cobrança de multa que será aplicada a cada notificação não efetuada. 
Parágrafo único - Caso o descumprimento à presente lei derive do órgão municipal 
competente, motivada por negligência de servidor ou de equipe responsável, serão 
aplicadas as penalidades compatíveis, observada a legislação competente. 
Art. 5 0 I- 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 6 0  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70 I- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÌPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2003, 450 0  da fundação de 
São Paúlo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 14.413 3110512007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá 
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. i ! 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 2O São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I -  ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 	 ti 
III -¡ não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) cgdigos; 
C) ou de modo:  
1. genérico; 	 , 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV -¡poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 	 k 
C) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; ' 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) nó caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 	 { 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
1) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Leis 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII 7 acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Leicomplementar n 0  791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
cont ole da profissão; 
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IX -~ receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) ântra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) pósologias usuais; 
X — receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sei  m a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) cgm assinatura do profissional; 
XI =cer  a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder veri ficar, antes 
de 	 los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 1 
validade;  
XII ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 	 s b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazode validade; 
XIII ^ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) asua integridade física; 
b) a; privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV ~ ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI i  ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII — receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII — ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX L receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX J, ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI L receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII — recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 1O~A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 20', A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar n 0  791, de 9 de março de 1995. 
Art. ~o  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos 'serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III ¡ manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes.'! 
Parágrafo único. 0 disposto no inciso III deste artigo compreende também as' portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 4 0  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II -Io atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. 0 direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exar%tes, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
aut9rquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema único de Saúde. 
Art. 5 0  0 descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 	 € 
Art. 160 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: 	LEI No 14.485 1910712007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: 	Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei NO 10212007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 
M1  

Regulamentação: 	Decreto n 0  50.023/2008 -  Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 	 3' 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: 	Lei n° 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7 0  desta Lei.; 	veri 
documento) ' 
Lei n° 15.34212010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 7 0  desta Lei. (ver 
documento) 

citas complem.: 	- Decreto no 51.22812010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0  994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdãq publicado 
em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação' e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.70712004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9 0  o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 24/1112010 p. 99 c. 1. 

Alterações: 	Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 	 I 
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LEI NO 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI NO 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: ' 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. `,t 
CAPÍTULO I 4. 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. X20  0 Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendáró 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III -fecreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas , da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 140  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - ás festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III -aos festejos carnavalescos; 
IV - ias festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 1 50  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até ó dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 1 
Art. 60  Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO ' 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata ó 
Capítulo I desta lei: 	 { 
I - á Feira de Arte, Artesanato , Antiguidades , Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 	 1 
II - 

r 
 Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 

IivraF-ias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III r  a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 10 , da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência ; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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.CCXILIII.- 1 0  a 07 de outubro: 
a Semana Municipal do Aleitamento Materno, que será comemorada, anualmente, de 
1 0  á 7 de outubro, com o objetivo de: estimular atividades de promoção, proteção ~e 
apoio à amamentação; apoiar e conscientizar as mulheres para que exerçam seu papel 
como mães geradoras e alimentadoras de novos seres sociais; sensibilizar todos os 
setores da sociedade para que compreendam e apóiem a mulher que amamenta;( 
CCXLIV - OS a 12 de outubro: 
a Semana Educativa de Nutrição Infantil, a ser realizada pelo Executivo Municipal, com 
palestras, cartazes, folhetos educativos, trabalhos escolares e campanhas através dos 
orgáos de divulgação; 
CCXLV - primeiro domingo de outubro: 
o Dia Mundial da Caminhada, devendo ser programados roteiros culturais, turísticos ",e 
ecológicos, com o propósito de conscientização sobre a importância de exercícios 
físicos para uma vida mais saudável; o evento central do Dia Mundial da Caminhada 
será a realização de caminhadas abertas à população, com percursos alternativos, com 
roteiros de extensão e características adequadas para acomodar as diferentes 
condições de capacidade física' dos participantes, sendo que os referidos roteiros 
deverão se pautar por critérios que privilegiem as limitações das pessoas portadoras 
de necessidades especiais, dos idosos e das crianças, a existência de obstáculos ou 
elementos que possam gerar risco de acidentes e a segurança e bem-estar dos 
participantes, e os eventos promovidos serão desenvolvidos sob a inspiração de tema 
de interesse esportivo, ambiental, cultural ou turístico, a ser definido pelas 
organizações pa rt icipantes, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data do 
evento, devendo o Executivo envidar esforços para contribuir com a organização do 
evento; 
CCXLVI - primeira semana de outubro: 
a) a~Semana de Prevenção e Combate às Enchentes; 
b) a, Semana da Ética Profissional, devendo os Rotary Clubes do Distrito 4430, 4420 e 
446 do Rotary Internacional, situados no Município de São Paulo, ser convidados a 
participar da comemoração da data; 
CCXLVII - segundo domingo de outubro: 
o Diá do Bairro de Vila Formosa; 
CCXLVIII - segunda semana de outubro: 
a Sémana do Atletismo Amador, devendo o Poder Executivo, no desenvolvimento de 
atividades durante esta Semana, buscar, na medida do possível, a implementação dos 
segúintes objetivos: a promoção de competições de diferentes modalidades de 
atletismo e a colaboração de clubes, sociedades e associações, prestigiando ós 
certames organizados por essas entidades, sendo que das competições e certames 
referidos não poderão participar atletas profissionais, salvo na condição de árbitro, 
jurado, observador ou técnico; 
CCX IX - segunda quinzena de outubro: 
o F stival de Bandas e Fanfarras da Cidade de São Paulo, a ser realizado pelo 
Executivo municipal preferencialmente no Pólo Cultural e Esportivo Grande Otelô 
(Sambódromo), dele podendo participar bandas e fanfarras sediadas no município de 
São Paulo e, excepcionalmente e a critério da organização, as de outras cidades Íe 
estados; 
CCL - terceira semana de outubro: 
a Smana da Campanha do Livro, sendo que na referida ocasião será desenvolvida 
pelo Poder Público campanha para que lhe sejam doados livros de toda natureza e em 
qualquer quantidade, sendo que os livros recebidos pelo Poder Público serão 
organizados em minibibliotecas multidisciplinares e distribuídas para os órgãos 
municipais de educação e cultura ou para entidades privadas de assistência à infância, 
à adolescência e aos idosos mais carentes desse tipo de equipamento, ficando 
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Título: LEI NO 15.873 1711012013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário 
Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do Aleitamento Materno, a ser comemorado 
no dia 1 0  de agosto, e dá outras providências. 
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LEI, 15.873 DE 17 DE OUTUBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI NO 78/13) 
(VEREADORA EDIR SALES - PSD) 
Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do Aleitamento 
Materno, a ser comemorado no dia 1 0  de agosto, e dá outras providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art 1 0  Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
com a seguinte redação: 
"10 !de agosto - Dia do Aleitamento Materno." 

Art 2 0 
 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 18 de outubro de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 	 ; 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
18 de outubro de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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LEI N° 14.966, DE 21 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  349/09, da Vereadora Juliana Cardoso - PT) 
Estabelece diretrizes a serem observadas no atendimento ao recém-nascido: pré-termo 
e/ou de baixo peso, denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 i 
Art. 1 0  Ficam estabelecidas diretrizes, denominadas de Programa Mãe Canguru,1'a 
serem observadas pelos hospitais e maternidades pertencentes à rede municipal de 
saúde de São Paulo no atendimento ao recém-nascido pré-termo e/ou de baixo peso. 
Art. I20  Para os fins no disposto na presente lei, define-se o Método Mãe Canguru como 
um tipo de assistência neonatal que implica em contato pele a pele precoce, entre õs 
pais e o recém -nascido pré -termo e/ou de baixo peso, de forma crescente e pelo 
tempo que ambos entenderem ser prazeroso e suficiente, permitindo dessa forma uma 
participação maior dos pais no cuidado ao seu recém-nascido. 
Parágrafo único. A posição canguru consiste em manter o recém-nascido pré-termo 
e/ou de baixo peso, apenas de fralda, toucas e meias, em decúbito prono, na posição 
vertical contra o peito do adulto. í 
Art. 3 0  O Programa Mãe Canguru consiste na observância, sempre que isso se efetivar 
possível e desejável sob o ponto de vista médico, das seguintes diretrizes: I 
I - envidar esforços para proporcionar o acesso dos pais à Unidade Neonatal, 
incentivando, sempre que possível, o contato útil com a criança; 	 1 
II - orientar os pais a segurar o bebê junto ao peito, conversando com ele para 
transmitir o mesmo calor e aconchego que ele usufruiu na vida intra-uterina, 
mantendo a temperatura do bebê ao redor de 37 0  centígrados, diminuindo o seu gasto 
energético e facilitando o ganho de peso; ' 
III manter o bebê permanentemente estimulado com os movimentos respiratórios 
dos 1pais, com os ruídos dos batimentos cardíacos, criando assim laço psicoafetivo 
entre os pais e filho; 
IV -~ estimular o menor tempo de separação entre mãe, pai e filho, evitando longos 
períodos sem estimulação sensorial e motora; 
V - humanizar a assistência e facilitar o processo de amamentação ao recém-nascido 
pré-termo e/ou de baixo peso. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. ' 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de julho de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publjcada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO NO 47.911, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2006 
Institui o Selo Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo como instrumento de 
fomento à superação da discriminação racial e de gênero no ambiente de trabalho. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que Ihe 
são conferidas por lei, 
DECRETA- 
Art. 1 0 . Fica instituído o Selo Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo, com a "É 
finalidade de fomentar a superação da discriminação racial e de gênero, valorizando e= 
promovendo a diversidade no ambiente de trabalho. 
Parágrafo único. O modelo do Selo Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo é o, 
constante do Anexo Único deste decreto. 
Art. 20 . O Selo ora instituído, de validade anual, será conferido a empresas, 
associações civis e entidades públicas, no ato da assinatura, perante a Secretaria 
Municipal do Trabalho, do Pacto pela Valorização e Promoção da Diversidade, 
docúmento do qual constarão, dentre outros, os seguintes compromissos: 
I - de apresentação de diagnóstico censitário de gênero e raça do quadro de 
empregados, prestadores de serviço e quaisquer outros colaboradores, inclusive de 
mão''-de-obra terceirizada, elaborado com a utilização de indicadores sociais divulgados 
pelo~Instituto Ethos de Responsabilidade Social, pelo Departamento Intersindical de 1 
Estatística e Estudos Socioeconômicos - DIEESE, pela Fundação Sistema Estadual de 
Análise de Dados - SEADE ou por outros organismos oficialmente reconhecidos; 
II - de apresentação de plano de trabalho, abrangendo o período de 1 0  de março a 31i 
de outubro do ano civil, que contenha as metas a serem alcançadas, seu respectivo 
cronógrama e a forma para o enfrentamento das desigualdades constatadas. 
§ 1 0~ As interessadas poderão firmar o Pacto pela Valorização e Promoção da 
Diversidade, bem como atender aos compromissos assumidos, até a data limite de 15'• 
de fevereiro de cada ano, de forma conjunta ou separada. 
§ 20 . Para a renovação da concessão do Selo, as interessadas deverão submeter à 
avaliação da Secretaria Municipal do Trabalho, a cada ano, na semana imediatamente 
posterior a 31 de outubro, relatório de resultados do plano de trabalho. 
Art. i3O. Com  as atribuições de gestão das questões atinentes ao Selo Diversidade no 
Trabalho - Cidade de São Paulo e de apoio às suas decisões, o Secretário Municipal do 
Trabalho constituirá, por portaria, Comitê de Gestão integrado, a seu critério, por até 9 
(nove) membros, representantes do Poder Público e da sociedade civil organizada. 
§ 1 0  Os membros do Comitê, em sua primeira reunião, escolherão, dentre os seus 
integrantes, um coordenador e um secretário executivo, com mandato de 2 (dois) 
anos, que poderão ser reconduzidos por igual período. 
§ 20 , Incumbe ao Comitê receber todos os documentos protocolados pelas empresas, 
asso çiaçoes civis e entidades públicas, manter sigilo sobre o seu conteúdo e zelar pela'; 
sua guarda e organização, devolvendo-os formalmente aos interessados, na hipótese 
de não-renovação do Selo. 
§ 3 0 . Além da matéria de natureza ordinária de acompanhamento e monitoramento do 
Selo; os requerimentos, representações e encaminhamentos em geral serão analisados 
pelo Comitê, recebendo parecer conclusivo, de caráter opinativo, antes de, em sendo o 
caso; serem submetidos ao Secretário. 
§ 4 0 1  O Comitê deverá promover a troca de experiências entre as empresas, 
associações civis e entidades públicas, bem assim apresentar, ao final de cada ano, 
parecer de avaliação do processo de implementação do Selo. 
§ 50  Para o desenvolvimento de seus trabalhos, o Comitê poderá contar com o 
asse soramento técnico de representantes indicados por organismos de reconhecida 
compet ência em políticas de diversidade, tais como a Organização Internacional do 
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Trabalho - OIT, o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 
- DIEESE e a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE. 
Art. 40 . O Selo Diversidade no Trabalho - Cidade de São Paulo poderá ser divulgado 
pelas empresas, associações civis e entidades públicas a quem seja concedido, 
atuando como multiplicadoras dessa política pública de fomento à superação da 
discriminação racial e de gênero, valorizando e promovendo a diversidade no ambiente 

	

de trabalho. 	 1 
Art. 5 0 . A Secretaria Municipal do Trabalho, na condição de responsável pelo Programa 
de Fortalecimento Institucional para a Igualdade de Gênero e Raça, Erradicação da 
Pobreza e Geração de Emprego e Ocupação, de acordo com o Protocolo de Intenções 
celebrado com a União por intermédio da Secretaria de Políticas Para a Igualdade 
Racial e a Organização Internacional do Trabalho, expedirá as instruções 
complementares necessárias à implementação do disposto neste decreto. 
Art. 60 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações g 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO , aos 24 de novembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB , PREFEITO 
GILMAR VIANA CONCEIÇÃO , Secretário Municipal do Trabalho 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de novembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO , Secretário do Governo Municipal 
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DEÇRETO N° 52.918, DE 13 DE 3ANEIRO DE 2012 	 v  
Dispõe sobre a criação do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas 
Etnicorraciais e de Gênero do Município de São Paulo. 
GIL~ERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe ~ão conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criado, na Secretaria Municipal de Participação e Parceria, o 
Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero do 
Município de São Paulo, com o objetivo de: 
I - articular os dados existentes na Prefeitura do Município de São Paulo sobre a 
questão etnicorracial e de gênero, relativos à população em geral e aos servidores 
púbicos municipais em particular; 
II -' produzir, disseminar e divulgar indicadores, análises, estudos e pesquisas 
quantitativas e qualitativas sobre a situação etnicorracial e de gênero no Município 

. de São Paulo, visando subsidiar o desenvolvimento de políticas públicas municipais 
voltadas a ações afirmativas que permitam a promoção da igualdade racial e de 
gênero; 
III r  gerenciar, desenvolver e manter sistema informatizado de coleta, registro e 
análise de dados e resultados para servir de apoio à formulação e implementação 
das l políticas públicas voltadas à melhoria da qualidade de vida dos segmentos da 
população envolvidos na questão. 1 
Art.I 2 0 . 0 Observatório será composto por um representante de cada um do S 
seguintes órgãos ou autoridade: 
I - Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
II - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
III Secretário Especial de Direitos Humanos; 
IV -;Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho; 
V - Secretaria Municipal da Saúde; t 
VI - Secretaria Municipal de Educação; 
VII 1 Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
VIII(- Secretaria Municipal de Habitação; 
IX -(Secretaria do Governo Municipal; 
X -Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida; 
XI - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XII T Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
§ 1 0~. A cada membro titular corresponderá um suplente, que o substituirá nos seus 
impedimentos ou o sucederá, automaticamente, na hipótese de seu afastamento 
definitivo. 
§ 2ó . ~Os representantes referidos no "caput" deste a rt igo, titulares e suplentes, 
deverão ser indicados no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste 
decreto, para fins de designação por portaria do Prefeito. 
Art.l30 . 0 Observatório terá a seguinte estrutura: 
I - Coordenação Geral, que incumbirá ao representante da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria, preferencialmente da Coordenadoria dos Assuntos da 
População Negra - CONE; 	 f 
II - Secretaria Executiva, composta: 	 E 

a) pela Secretaria Municipal de Participação e Parceria, por meio: 
1. dá Coordenadoria dos Assuntos da População Negra - CONE; 
2. dá Coordenadoria da Mulher; 
b) pelo representante indicado pelo Secretário Especial de Direitos Humanos. 
Parágrafo único. 0 funcionamento do Observatório, respeitadas as diretrizes 
contidas neste decreto, será definido em portaria da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria com base na deliberação dos membros do colegiado. 
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Art.' 4 0 . Para alcançar os seus objetivos, deverá o Observatório: 	 arta l 	dr's 
I - realizar levantamento das informações sobre a situação etnicárraMl 2á' se 
gênero no Município de São Paulo; 
II -~ fornecer subsídios para a elaboração de políticas públicas municipais referentes 
àsquestões etnicorraciais e de gênero; 
III - exercer a coordenação metodológica dos bancos de dados dos  órgãos  
municipais, no que diz respeito à elaboração de indicadores transversais de gênero, 
etn a e geração; 
IV,- disponibilizar informações trimestrais com o propósito de viabilizar o 
monitoramento de ações das políticas públicas referentes aos segmentos 
objetivados; N  
V - realizar pesquisas qualitativas referentes às questões de gênero e etnia; 
VI organizar intercâmbio de experiências com outros entes federados e órgãos 
internacionais, públicos e/ou privados, visando a organização de banco de dados 
sobe boas práticas nas temáticas referidas, buscando a disseminação das 
expenências e êxitos; 
VII - propor a formalização de parcerias, convênios e contratos, para alcançar seus 
objetivos. 

. 	 ArE 50 . As Secretarias Municipais e a autoridade relacionadas no artigo 2 0  deste 
decreto deverão viabilizar a disponibilização dos servidores e dos dados necessários 
à implantação e funcionamento do Observatório. 
Art J  60 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta da is 
dotações orçamentárias próprias. 
Art.! 70 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 13 de janeiro de 2012, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
UEBE REZECK, Secretário Municipal de Participação e Parceria 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de janeiro de 2012. 
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0i-0924/i995  

Cria, no âmbito do municípRíS ló^2 ' 
Programa de Apoio, Orientação e ^~^~ 

	

Incentivo ao Aleitamemto Materno 	
` 

| 	 { 
| 	 - MAME. 

A Ci ARA MUNICIPAL DE. SZ~O PAULO decreta: 
| 	 ~ 

| 	Art.12 	- 	Fica criado o Programa de Apoio, 
Orie taç'ão e Incentivo ao Aleitamento Materno - MAME, a ser,  
desehvolvido nas Unidades de Saúde do Município e que terá / 
por objetivos:  

I - conscientizaF -ão 	sobre a importância 	da 
amwmç_ntaç~ão infantil e da doa~'.~o do leite materno; 

se u7 
II - cadastramento 	 doadoras 	crianças que 

Àlizem dos serviços;  

leit 

mate/ 

 ' 
III - coleta, pasteurização e armazenamento do 

` ~ doado; 	 ' ` 

IV - distribuip'ão do suprimento disponível às 
`nidades e hospitais; 

As Unidades de Saúde do Município 
se leciona das para a implantapào do programa de que trata 
esta lei dever^ão destinar, em suas instalap~es, área 
esp 	fica ao desenvolvimento 	de suas atividades, que 
con 	rá de, no mínimo, sala Óe espera e triagem, sala de 
co 1 a, salá de esterilizap^ão, 1.aborat6rio e sala 	de 
esto yem do material colhido. 	 ! 

~ § 22 - As Unidades de Saúde do Município que n^élo 
se aclaptem, fisicamente, às disposiF~;es do parágrafo 12, 
dese~volver -ao trabalV.o de orientap^ao e di vil leaF -2xo do 
proy ama de que trata esta lei. 

Art.22 - Dever~ão ser observadas na instalaFao e 
funcionamento dos Bancos de Leite as norm

^
as técnicas da 

leeislaç -ão estadual e federal. ' 
| 
| 	 ` 	~ 

/ 

Art. 3.2 - Aelaborapão do programa -  de que trata / a 
pres nte lei dever 	contar com 	a contribuiF~ko 	de 

vom/mame  
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O leite materno tem na alimentação infantil papel 
.mental. i~ elemento asseyurador do um crescimento sadio 
xo das epidemia  e outras doenças que acometem mais 
xiente crianças debilitadas e mal nutridas. 1 

Muitas s~o, por m, 	as crianFas que se vêem 
tolhldas deste liquido essencial para seu adequado 
desenvolvimento, como tamb~m 5246várias as razoes para a 
ocorrência deste fato. Decorrem, mais comumente, da 
imposibilidade temporária ou permanente de aleitamento por 
Par -te da m~e, do nascimento prematuro da criança, fato nue 
aume

/
ta sua dificuldade em sugar o leite, da inexperiencia 

ou até mesmo daqueles envolvidos no ato. 

Ocorre, porém, ciue despeito das dificuldades 
geradas para sua obtenFiRo, em muitos casos 6ú a ocorrência 
de 5 11 desperdício, já que muitas pessoas preferem não 
am ntar, desinformadas da importância deste procedimento 
e d fato de que este precioso líquido ~umano salv~ vidas " 	

^} 

1 	Coletado de 	forma adequada 	e, 	corretamente 
armazenado, têm 	preservada suas 	proteínas e 	cálcio, 
cons+ituíndo-se num valioso recurso para recuperap~'ço de ~ 
crianças que desde muito nrecocemente necessitam empreender 
luta pela sobrevivêni:`ia.  

O Programa de Apoio, OrientaF -ão e Incentivo ao 
Alei amento Materno tem por finalidade promover a 
cons ientiza~~o sobre o qu2~o valio so é este alimento de 
origem humana  e incentivar sua doapi-"Ço em favor de crianças 
que ?  por motivos diversos, encontram-se privadas de sua 
obte~ção evitando_se, por,  esta via, erande comprometimento 
de eu iri  no futuro. ~ ̀ 

 . 	 . 
. 	 ` 
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previ rite leí correrão por conta das dot.aç:~es or ç a me-ri t ár i a s 

 

práp~ias, suplementadas se necessário. 

 

C-19~ale. 
e~5, 

psic ,olo, gia, obstetrícia 	assisti.*; 	 a 1, a 18M 

Art .42 -- 	Esta lei 	Será re-gu lamentada 	pelo 
Executivo no prazo de.90 (noventa) dias, a contar -.Ia data di-n. 

Sala das Sess~res, 

S 
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ì'ItOJ .TO DE 1.1F1 N.4 	01-0273/ 1 

Dispõe sobre a 
Alojamento Conjunto 
Médico-Assistenciais 
do Município e 
providências. 

997 

criação do 
em Unidades 
Hospitalares 
dá outras 

Artigo 1° -Fica obrigatória a adoção do "Alojamento Conjunto" em todas as 
Unidades Medico-Assistenciais Hospitalares do Município de São Paulo. 

Artigo 2° - Para efeito desta lei, entende-se por Alojamento Conjunto o 
sistema hospitalar em que o recénrnascido sadio , logo após o nascimento, permanece ao 
lado da mãe , ' 24 horas por dia, num mesmo ambiente até a alta hospitalar. I  

AI  rtigo 3° - Os objetivos do Alojamento Conjunto são: 

I - estimular e motivar o aleitamento materno , de acordo com as necessidades 
da criança, com precocidade , intensidade e assiduidade. 

I 
II - fortalecer os laços afetivos entre mãe e filho, através do relacionamento 

precoce; 

III - permitir a observação constante do recémnato pela mãe; 
I 

IV - oferecer condições à equipe de saúde de promover o apoio psíquica e o 
treinamento materno; 

I 
V - manter intercâmbio biopsicossocial entre a mãe , a criança e os demais 

membros da 1famíí ia; 

VI - diminuir o risco de infecção hospitalar; 

VII - facilitar o encontro da mãe com o pediatra por ocasião das visitas 
médicas par o exame do recém-nascido; 	 h 

YM - reduzir a área destinada ao berçário para recém-nascidos normais, que 
poderá ser u l 	 hospital de acordo com as necessidades do hospita 

Artigo 4° - A adoção do "Alojamento Conjunto " não representa a extinção do 
berçário , que será necessário para prestar assistência aos recém-nascidos que apresentem 
riscos na sua adaptação à vida extra -uterina, aos que tenham condições patológicas e 
àqueles cujas mães não lhes possam prestar cuidados. 

poderão 
Artigo 5° - As unidades médico -assistenciais hospitalares privadas não 
belecer tarifas diferenciadas para o Alojamento Conjunto. 

t 
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Artigo 6° - A Prefeitura Municipal elaborará a normatizaçáo técnica relativa 
aos recursos humanos, fisicos e materiais necessários, de acordo com as exigências do 
Ministério da Saúde. 

Artigo 7° As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta. de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 8° - Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados do inicio de sua vigência. 

Artigo 9° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 10 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 08 de abril de 1997. 

a,' /" ' ,/ 
CARLOS NEDER 

Vereador - PT 

Re uerimento RDS 13-01808/2012 apresentado em 05/12'%2012 
	

1  
Ve eadora Juliana Cardoso altera os autores deste projeto. 

licaçao original no DOC de 10/04/1997, p. 40. 
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PROJETO DE LEI 9 1 -0239 11998  

Dispõe sobre a fiscalização 	da 
comercialização de substitutos dôoói  leite 
materno e artigos de puericultura 
correlacionados no âmbito G  do 

o 

a 

Município de São Paulo e dá outras 
providências. 

AC 	MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - A fiscalização da comercialização de substitutos do leite materno e 
demais artigos de puericultura relacionados à alimentação infantil, fabricados no 
país  ou importados e as informações de uso, ficam regulamentados por esta léi no 
âmbito do Município de São Paulo. 

§ 1° - Para as finalidades desta lei, são considerados substitutos do leite 
materno, quando comercializados ou de outra forma apresentados para uso de 
crianças menores de dois anos, como um substituto parcial ou total doi leite 
materno os seguintes produtos: 

I - leites infantis modificados, inclusive fórmulas de seguimento; 
II - leite em pó, leite pasteurizado e leite esterilizado; 
IH - alimentos complementares e bebidas, a base de leite ou não. 

§ 2° - Os artigos de puericultura correlacionados à alimentação de crianças 
me ores de dois anos, para fins desta lei, são considerados: 

I -  as. mamadeiras e seus bicos, comercializados ou indicados para ó uso 
como recipientes para produtos líquidos relacionados no parágrafo 1° desse artigo; 

II - as chupetas e os mordedores comercializados ou indicados para uso 
infantil. 

Art. 2° - Os alimentos para lactentes devem atender os padrões de qual idade 
e as especificações do Codex Alimentarius do Fundo das Nações Unidas para a 
Al' m  entação e a Agricultura (FAO) e da Organização Mundial da Saúde (OMS). 

Art. 3° - As mamadeiras, bicos, chupetas e mordedores não podem conter 
mais de dez partes por bilhão de nitrosaminas e devem atender os padrões de 
qualidade exigidos por norma específica, expedida pelos órgãos competentes.' 

Art. 4° - Fica proibida a comercialização dos produtos relacionados no § 1 0 , 
do artigo 1% cujas embalagens e rótulos possuam: 
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a) ilustrações, fotos ou imagens de bebê ou de outras formas` que possam 
sugerir a utilização do produto como sendo o ideal para a alimentação de crianças 
minores de dois anos; 	 1 

b) frases ou expressões que possam por em dúvida a capacidade das mães de 
amamentarem seus filhos. 

f 

Art. s° - Os rótulos dos leites infantis modificados, além de atenderem os 
dispositivos previstos no Capítulo HI do Decreto Lei n° 986, de 21 de outubro de 
1969 e demais normas editadas pela Comissão Interministerial de Indústria, Saúde 
e Agricultura, devem exibir,.. em lugar de destaque, de forma legível e de fácil 
visualização: 

I - as seguintes mensagens: 
a) "O aleitamento materno evita infecções e alergias e fortalece o vínculo 

mãe-filho." 	 p 
b "Este produto só deve ser utilizado para lactentes quando orientado por 

médico ou nutricionista." 	 1 .f 
II -instruções para a correta preparação do produto e a dosagem pára a 

diluição, quando for o caso, incluindo medidas de higiêne a serem observadas. 
Parágrafo único - É vedada a utilização de expressões tais como"leite 

humanizado", "leite maternizado", "substituto de leite materno" ou similares, que 
possam sugerir semelhança do produto com o leite materno. 

Art. 6° - Os rótulos de leites em pó, pasteurizados e esterilizados devem 
conter as seguintes mensagens: 

I - para os leites desnatados - "Este produto não deve ser usado como f fonte 
de alimentação do lactente"; 

II - para os leites semi-desnatados e padronizados tipo C e "reconstituídos"-
"Este produto não deve ser usado como única fonte de alimentação do lactente"; 

III - para os leites integrais, tipos A e B - "Este produto não deve ser úsado 
como única fonte de alimentação do lactente, salvo sob orientação médica ou 
nutricionista". 

Art. 71  - Os rótulos de alimentos complementares e bebidas, a base de leite 
ou não, devem conter as seguintes mensagens: 

I - "O aleitamento materno deve ser mantido após a introdução de 
n  
ovos 

alimentos na dieta da criança, até completar dois anos de idade, pelo menos." 
II - "Este produto não deve ser utilizado na alimentação dos lactentes nos 

primeiros seis meses de vida, salvo sob orientação de médico ou nutricionista." 

Art. 8° - Os rótulos de alimentos elaborados para atender a necessidades 11 especiais de lactentes devem conter informações sobre as caracteristicas 
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condições de saúde nas quais o produto e 

Art. 9° - É obrigatório o uso de embalagens e/ou rótulos em mamadeiras, 
bicos, chupetas e mordedores. 	 1 

§ r - As embalagens e/ou rótulos desses produtos, além de atenderem a 
legislação específica, devem conter a seguinte mensagem: "A criança amamentada 
no,  seio não necessita de mamadeira e de bico". 

§ 2° - É vedada a utilização de expressões ou frases que possam sugerir 
semelhança desses produtos com a mama e o mamilo. 

§ 3° - É vedada a utilização de ilustrações, fotos ou imagens de bebê ou de 
outras formas que possam sugerir a utilização do produto como sendo ideal para 
uso infantil. 

Art. 10 - Os infratores desta lei sujeitar-se-ão às seguintes penalidades, a 
serem aplicadas progressivamente, em caso de reincidência: 

I - multa de 500 (quinhentas) UFIRs; 
II - multa de 1000 (mil) UFIRs; 
III - suspensão temporária do alvará de licença de funcionamento por 30 

(trinta) dias; 
IV - cassação do alvará de licença de funcionamento.. 

Art. 11- O Poder Executivo regulamentara a presente lei  no prazo de 60 
(sessenta) dias contados a partir da data de sua publicação. 

i; 
Art. 12 - As , despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 13 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 	 1 

Sala das Sessõ 	m 17 de março de 1998 

CARLOSNEDER 
Vereador - PT 

rimento RDS 13-01808/2012 apresentado em 05/12/2012 pela 

Vereadora Juliana Cardoso altera os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 16/04/1998, p. 33. 

es ecíficas do produto, sem indicar as 
fincado ou pode ser utilizado, 
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Projeto de Lei 	01 	PL 
01-0567/ 1998 

Institui o Comitê Municipal de Estímulo 
ao Aleitamento Materno e dá outras 
providências 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.'_ 1°- Fica instituído o Comitê Municipal de Estímulo ao Aleitamento 
Materno. 

Art. 20.- As atribuições do Comitê são : 
I- estimular atividades de promoção, proteção e apoio à amamentação, em 

sinton}a com os Programas de Atenção integral à Saúde da Mulher, - da Criança e do 
Adolescente; 

11- realizar ações educativas de amplo alcance populacional 
III- informar e treinar os trabalhadores de saúde da rede municipal para o 

incremento do aleitamento materno; 
IV- zelar pelo cumprimento da legislação trabalhista e sanitária, em prol 

do aleitamento materno; 
V- apoiar organizações não-governamentais e assessorar. instituições 

responsáveis . pelos serviços de assistência ao pré-natal, parto e . puerperio, 
orientando-as .quanto às providências necessárias para o incremento do aleitamento 
materno. 

Art. 30- O Comitê terá caráter ético, técnico, educativo e de assessoria. 

Art. 40- O Comitê será composto por representantes das Secretarias afetas 
ao programa, de instituições universitárias, de associações e tonselhos 
profissionais, de movimento de mulheres e' da Sociedade de Pediatria de São Paulo. 

Art. 5°- As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 
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Art. 6°- Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) 
contadC s de sua publicáção. 	 + 

Art. 7°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8°- Revogam -se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões , em 19 de agosto de 1998 

`úd, 
CARLOSNEDER 

Vereador - PT 

C 

Reque~imento,RDS 13-01808/2012 apresentado em 05/12/2012,pé l  
Vereadora Juliana Cardoso altera os autores deste projetam., 
Publicação original no DOC de 22/08/1998, p. 48. 
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PROJETO DE LEI 01-049712009 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Dispõe sobre a vedação, no âmbito do Município de São Paulo, de práticas 

discriminatórias em estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares,`e 
dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Art. 1 0  Ficam vedadas todas as práticas discriminatórias por motivos de raça, 

etnia, deficiência, religião, gênero, orientação sexual, classe social, e contra idosos nos 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares localizados no 
Município de São Paulo e que tenham por agentes seus proprietários, gerentes, 
empregados ou quaisquer outros que sejam responsáveis pela relação com clientes, 
fornecedores e o público em geral. 1 

Art. 20  São consideradas discriminatórias as práticas diferenciadas com 
conptação humilhante em razão da condição da pessoa, por motivos de raça, etnia, 
deficiência, religião, gênero, orientação sexual, classe social e contra idosos 
destacando-se entre elas as seguintes: 

I - praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou 
vex~ toria em razão da condição da pessoa; 

II - proibir o ingresso ou a permanência em ambientes abertos ao público em 
geral; 

III - recusar, retardar, impedir ou onerar, de modo diferenciado e imotivado, a 
utilização de serviços, meios de transporte ou de comunicação, consumo de bens, 
hospedagem em hotéis, motéis, pensões e estabelecimentos congêneres ou o acesso a 
espetáculos artísticos ou culturais, quando franqueados, ainda que a título oneroso ao 
público em geral; 

IV - recusar, retardar, impedir ou onerar a locação, aquisição ou arrendamento 
de bens móveis ou imóveis a determinada pessoa, quando a mesmo bem, puder ser 
negociado com outra pessoa em idênticas circunstâncias e condições; 7 

V - induzir ou incitar, nas suas dependências e /ou no atendimento, o preconceito 
ou a prática de qualquer conduta discriminatória; 	 á 

1 VI - praticar, induzir ou incitar nos meios de comunicação, o preconceito ou a 
prática de qualquer conduta discriminatória; 

~ VI - criar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos 
ou distintivos que induzam ou incitem a discriminação. 	 1. 

Art. 30  Aquele que for vítima de discriminação, seu representante legal, ou quem 
tenha presenciado os atos a que se refere o artigo 2 0  desta lei, deverá relatá-los ao 
órgão competente. 

Art. 40  A prática dos atos discriminatórios a que se refere esta lei será apurada 
nos termos de sua regulamentação e da legislação pertinente. 	 1' 

Parágrafo único. Na hipótese de indício de existência de infração de natureza 
criminal, caberá comunicação ao órgão policial competente. 

Art. 50  A infração ao disposto nesta lei acarretará: 
I - multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais); 
II - multa no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), acrescida de suspensão da 

licença de funcionamento por 30 (trinta) dias, no caso de reincidência; 
III - cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência. 
§ 1 0  A multa poderá ser elevada até o triplo, quando se verificar que, em virtude 

da situação econômica do infrator, sua fixação em quantia inferior seria ineficaz. 
§ 20  O valor das multas de que trata este artigo será reajustado anualmente pela 

variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no exercício anterior. 

Art. 60  O Poder Público estabelecerá ações educativas e preventivas a serem 
desenvolvidas, como palestras, debates, distribuição de cartilhas de orientação, em 
parceria com a sociedade entre outras iniciativas. 
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Art. 7 0  O Poder Executivo divulgação canais de denúncia às diversas formas de 
discriminação, por meios de comunicação dos órgãos públicos, cartazes, folders, mídia 
digital, mídia eletrônica, rádio e outras mídias alternativas, observados os parâmetrõs 
estabelecidos pela Lei Municipal n 0  14.233/2006. 

Art. 80  O Poder Público encaminhará as denúncias das infrações aos Conselhos 
de Direitos, nos respectivos âmbitos temáticos, que integrarão a base de dados do 
município, compondo o diagnóstico das políticas públicas de promoção e defesa dos 
direitos humanos. 

Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente lei oportunamente, contados 
da data de sua publicação. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta dás 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 	 I 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas ás 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

r-9 
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i 

PROJETO DE LEI 01-0036312011 do Vereador David Soares (PSC) 
""Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo a Doação de Leite Materno 
"Quem doa Leite Materno doa Vida", e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art E 1 0  Fica instituído no município de São Paulo o Programa de Incentivo a Doação 
de Leite Materno denominado "Quem doa leite materno doa vida". 
Art 1  20  O Programa de Incentivo a Doação de Leite Materno terá como objetivos 
fundamentais o incentivo a doação de leite humano materno e a expansão da 
coleta de lei materno criada pela Lei Municipal n 0  13.296, de 15 de janeiro'de 2002. 
Parágrafo único. O Programa "Quem doa leite materno doa vida" será 
implementado por campanha de publicidade que deverá expor a necessidade da 
doação de leite materno ao Banco de Leite Humano da municipalidade e enfatizar 
que a disponibilização de leite humano para recém-nascidos prematuros ou de 
baixo peso é essencial na garantia da vida, crescimento e desenvolvimento 
saudável a essas crianças. 	 { 
Art! 30  O Programa de Incentivo a Doação de Leite Materno não tem prazo de 
extinção definido, devendo os órgãos competentes responsáveis pela sua execução 
sempre utilizarem do programa para junto com as leis vigentes aprimorá-lo e 
sempre torná-lo dinâmico, de fácil entendimento pelo público com linguagem 
popular. 	 1 
Parágrafo único. A campanha publicitária deverá ser de incentivo a doação de leite 
materno, com dados e informações dos locais do Banco de Leite Humano. 
Art 1  40  Como forma de incentivo a doação fica autorizado ao Poder Executivo a 
concessão de benefícios fiscais da Nota Fiscal Paulistana as mulheres doadoras de 
leite materno ou a criação de outro benefício. 
Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará a forma e os critérios dá 
concessão do benefício as doadoras de leite materno. 1 
Art. 1  5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art.1 60  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em Icontrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 10/04/2013, PÁG 71 	 RF 

PROJETO DE LEI 01-0019912013 da Vereadora Edir Sales (PSD) 
"Di1spõe sobre a criação do PROGRAMA LEITE MATERNO É VIDA, e fixa outras 

providências." 
A CÁMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art.~ 1 0  Fica instituído no município de São Paulo o Programa Leite Materno 'é Vida. 
Art. 1  20  O Programa Leite Materno é Vida será implementado pelos órgãos 
competentes da Saúde nos Hospitais Públicos Municipais, nos Centros de Referência 
em Saúde e nos Postos de Coleta que possuam Banco de Leite Humano - BLH é 
poderão disponibilizar entre os seus serviços à entrega do leite humano na 
residência ou local indicado pelo donatário no âmbito do município de São Paulo. È 
Art. 1  3 0  O serviço prestado deverá observar regras de segurança alimentar para o 
transporte do leite humano preservando a garantia da entrega para o consumo; 
bem como o prazo de validade do conteúdo. 
Art.1 4 0  O serviço de entrega de leite humano disponibilizado aos beneficiários fal 
a entrega das doações sempre que necessário no endereço indicado pelo 
beneficiário, responsável ou pessoa autorizada a receber, em horário comercial. 	1 §10~ Fica sujeito à suspensão do serviço de entrega do leite humano o beneficiário, 
responsável ou quem esteja autorizado a receber se por duas vezes ou mais for 
constatada a ausência e o não recebimento do produto no local indicado. 
§20 , A suspensão a que se refere o parágrafo anterior será sempre de 10 (dez) dias 
devendo o beneficiário retirar o leite no Banco de Leite Humano onde consta o seu 
cadastro. 	 ` 
Art. 1  50  O Programa Leite Materno é Vida não tem prazo de extinção definido, 
devendo os órgãos competentes responsáveis pela sua execução sempre utilizarem 
do programa para junto com ás leis vigentes aprimorá-lo. 	 Ì 
Art. 1  60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 	 ! 
Art.1 70  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 1 
Art. 8 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em As Comissões competentes." 

i 



Foiáa 	I  
Proc. 

o 

C~ 

1 	 Isis Duart r 
PUBLICADO DOC 28/08/2013, PÁG 70 	 RF 11.2P 

PROJETO DE LEI 01-0055712013 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 
"Dispõe sobre sanções administrativas aplicáveis em casos de discriminação em 
virtude da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou 
deficiência, doença não contagiosa, ou em razão de orientação sexual, no âmbito 
dos e  estabelecimentos comerciais situados no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art 1  1 0  A presente lei dispõe sobre as sanções administrativas aplicáveis aos 
estabelecimentos comerciais em que se cometam atos de discriminação em virtude 
da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, profissão, idade, porte ou deficiência, 
doença não contagiosa, ou em razão de orientação sexual, no âmbito do Município 
de São Paulo. 
Art.! 2 0  Para os fins da presente lei, entende-se como discriminação toda ação ou 
omissão, expressa ou tácita, em razão da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, 
profissão, idade, porte ou deficiência, doença não contagiosa, ou em razão à 
orientação sexual, que a exponha de forma vexatória, constrangedora, ou 
tratamento diferenciado, e, em especial: 
I -proíba o acesso ou permanência da pessoa ao estabelecimento; 
II - submeta a pessoa a tratamento diferenciado; 
III - desprezo no atendimento; 
IV J iniba a livre expressão do pensamento ou manifestação de afetividade; 
V 1  divulgue, de qualquer modo, símbolos ou propaganda que incitem a 
discriminação. 
Art.1 3 0  As penalidades aplicáveis em razão do descumprimento de qualquer 
dispositivo desta lei são: 
I - advertência; 
II - multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais); 
III suspensão do alvará de funcionamento por 30 (trinta) dias; 
IV J cassação do alvará de licença de funcionamento. 	 jh 
§ 1O 0 valor da multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA; 
apurada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
e xercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda.. 
§ 20 0 estabelecimento comercial responsável pelo ato discriminatório ficara sujeito 
a cominações, que poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo 
com a gravidade do fato. 
Art.140  As representações contra atos discriminatórios punidos na forma desta lei 
poderão ser apresentadas oralmente ou por escrito com narração dos fatos com 
identificação do denunciante, garantindo-se o sigilo a terceiros. 
§ 1? Ao proceder a denúncia o denunciante deverá apresentar dados suficientes 
paro apuração dos fatos e inclusive rol de testemunhas. 
§ 20  0 fato denunciado será apurado pelo Poder Público Municipal por meio do 
departamento competente, que analisará os fatos narrados na reclamação e 
constatada a infração aplicará as sanções previstas nesta lei. 
Art. 50  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. ' 
Art.) 60  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 1 
Art. 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sal das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0344 1 2001, do Vereador Wadih Mutran. 	iRF  1111.2 1 7 
"Veda qualquer forma de discriminação em casas noturnas, restaurantes, bares e 	' 
lanchonetes localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPALDE SÃO PAULO, decreta: 
Art..io - Fica vedada qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, 
origem, condição social, idade, porte ou presença de deficiência, doença não' contagiosa 
por contato social, ou homossexualismo, em casa noturna, restaurante, bar ou 
lanchonete localizada no Município de São Paulo 
Art. 2 6  - Os estabelecimentos mencionados no artigo anterior que se recusarem a 
atender ou criar qualquer constrangimento às pessoas mencionadas nesta Lei; ficará 
sujeitos a imposição de multa no valor de 850 (oitocentos e cinquenta) UFESPs, sendo 
que er% caso de reincidência o valor da multa duplicará. 
Art. 3 0  - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuários deverão os estabelecimentos mencionados nesta Lei colocar próximo às portas 
de acesso principal ou no interior destes, avisos contendo os seguinte dizeres: 	i 
"É VEDADA, SOB PENA DE MULTA, QUALQUER FORMA DE DISCRIMINAÇÃO, EM VIRTUDE 
DE RAÇA, SEXO, COR, ORIGEM, CONDIÇÃO SOCIAL, IDADE, PORTE OU PRESENÇA DE 
DEFICIENCIA, DOENÇA NÃO CONTAGIOSA POR CONTATO SEXUAL E HOMOSEXUALISM O, 
NO ATENDIMENTO DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS." 
Art. 4 0  - Os avisos mencionados nesta Lei não poderão ter dimensão inferior a 15cm 
(quinze centímetros) de altura e 18cm (dezoito centímetros) de largura, devendo ser 
confeccionado em material durável, com letras vermelhas em fundo branco, para fixação 
permanente. 	 I 
Art. 50 - O responsável legal pelo estabelecimento, administrador ou gerente, deverá 
providenciar o cumprimento das disposições dos artigos precedentes, no prazo legal. 
Art. 60 - Cabe a Secretaria da Administração - SMA, através das Administrações 
Regionais - ARs, fiscalizar o cumprimento desta Lei. 
Art. 70 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 	- 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário 
Art. 80- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10344-2001 
P10344-2001 
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~ 	̀ 1s- 0015o~2o1a 	_: ►  COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO r-AKTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DELE  I N° 843113. 
i } 

1 1 CILa-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre o 

direito ao aleitamento materno. 	 I 

Segundo a proposta, o estabelecimento que proibir ou constranger o ato da amamentação 

em suas instalações estará sujeito a uma multa, independente da existência de áreas 

segregadas para o aleitamento. 
i 

A propositura reúne condições de prosseguimento, uma vez que a discriminação é atitude 

repudiada pelo ordenamento jurídico constitucional brasileiro de forma expressa. 
3 
P 

Com efeito, a norma expressa no inciso IV do art. 3 0, determina ser um dos fundamentós da 

República Federativa do Brasil a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade, e quaisquer outras formas de discriminação se erige em princípio 

fundamental de direito constitucional, traduzindo-se assim em "norma-matriz que explicita as 
á 

valorações políticas fundamentais do legislador constituinte" (José Afonso da Silva, in Curso 
I 

de Direito Constitucional Positivo; Malheiros, 1996, 11 Ed., p. 97). 

i 

Nesse diapasão, dispõe o artigo 5 0  da Constituição Federal: 

"Art. 50. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer; 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 

País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à i 

segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 	 I 

XLI — a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e' 

liberdades fundamentais; 

XLII — a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, 

sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; 
( )» 
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Há que se observar ainda que o Brasil é signatário da Declaração de Innocenti, Código de 
1 

conduta, em 1 0  de agosto de 1990, na Itália, durante Encontro Internacional que reuniu 

grupo de Formuladores de políticas de saúde de Governos agências bilaterais 
á 
 e da 

I 
Organização das Nações Unidas (ONU), para a proteção e incentivo ao aleitamento 

materno. 
s 

Assim, embora Já prevista a vedação de qualquer comportamento discriminatório  pela  Lei 
1 

 

Maior do País, conforme vimos acima, nada impede que a lei municipal reforce e crie 

sanções que visem a dar maior concretude aos bens jurídicos tutelados pela Constituição, 

como é o caso do presente projeto de lei. 

No mérito, o projeto encontra fundamento no Poder de Polícia do Município, que é o ,poder 

inerente à Administração Municipal para disciplinar direito, interesse ou liberdade em 

benefíci1  da coletividade , cuja definição nos é dada pelo art . 78 do Código Tributário 

Nacional: d 

"Art. 78 — 

Pública que, limitando ou disciplinando direito, 

concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina 

da produção e do mercado, ao exercício de atividades econõmicas~ 

dependentes de concessão ou , autorização do Poder Público, ai 

tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais 

ou coletivos" (grifo nosso). 

Importa esclarecer que já há em nosso ordenamento jurídico a Lei Municipal no 10.040186, 

que determina a cassação dos alvarás de funcionamento de estabelecimentos comerciais 

que pratiquem atos discriminatórios, bem como a Lei municipal no 11.941195, que dispõe 

sobre discriminação aos portadores do vírus HIV por parte de estabelecimentos comerciais. 

O proje o encontra amparo nos arts. 3 0, inciso IV e 50, incisos XLI e XLII, da Constituição 
at 

Federal assim como nos arts. 13, incisos 1 e II e 37, caput da Lei Orgânica do Município de 

São Paulo. 
3¡ 
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Registre-se que nos termos do art. 41, inciso X1,0 Lei Orgânica do Município ,  v' necessária 

a realiz ção de 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação da presente propositura. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples, é dispensada a votação em 

Plenári , cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do 

Regimento Interno desta Casa. 

4 
PELA LEGALIDADE. 	 i 

Todavia a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração 

legislativa, bem como para fixar um índice de reajuste para a multa, a ser eventualmente 

aplicada no caso de descumprimentó da propositura, é que sugerimos o seguinte 

substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0843113. 

i 
Dispõe sobre o direito ao aleitamento materno 

no Município de São Paulo, 
T 
 e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  Todo estabelecimento localizado no Município de São Paulo deve permitir o 

aleitamento materno em seu interior, independentemente da existência de áreas segregadas 

para tal fim. 
í 

!ï 

Art. 20  Para fins desta Lei, "estabelecimento" é um local, que pode ser fechado ou aberto, 
IÍ 

destina co à atividade de comércio, cultural, recreativa, ou prestação de serviço público ou 

privado. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.spAmbr  
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Art. 30  O estabelecimento que proibir ou constranger o ato da amamentação em ,suas 

instalações, estará sujeito à multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), sendo que em caso de 

reincidêl cia o valor da multa duplicará. 

Parágra io único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela 

variação )  do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 

extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-lo. 

Art. 40  A execução da presente lei correrá por conta de dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará no que couber a presente lei no prazo de 90 

(noventa) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 6° `1sta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrario. 	 i 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 	G l ~ 
1 

l I 	 GOLA RT 

,AB aU, 

ARSE,LIN( TATTO 

OPES 
1 
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Art. 1° Fica autorizada a circulação de táxis nas faixas exclusivas para a circulação de 
ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Urbano Público do Município de São Paulo, 
no horário compreendido entre as 10:00 e as 17:00 horas, das segundas às sextas-
feiras. 

Art. ~O Caberá ao órgão técnico competente promover a publicidade do disposto nesta o 
lei através da instalação de painéis luminosos e placas informativas, durante o prazo 
de 90 (noventa) dias, para a conscientização dos motoristas. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 
(nov nta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 
l
50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revog ádas as disposições 

em contrário. 

S 	da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 'I~ 
1 

GULA T ` 

ARSrNO 	 r  GEOR ATO 

C 	 LA ERCIO BENKO 

D 	 SANDRA TADE 
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O presente projeto de lei, de autoria do nobre j¢Vereador Coronel Telhada, 
"dispõe sobre a permissão do uso das faixas exclusivas de ônibus para circulação de taxis 
nos horários entre 10h e 17h no Município de São Paulo e dá nutras providências". 

De acordo com a iniciativa, ficará autorizado o trafego de taxis sobre as faixas 
exclu ivas de ônibus de segunda a sexta feira entre às 10h Ire 17h no, Município de São 
Paulo, ficando a CET obrigada a comunicar por meio de placas informativas, bem como, 
disponibilizar as informações em painéis luminosos durantë o prazo de 90 dias para 
consc'entização dos motoristas. 1 	Justifica o autor que taxi também é transporte público e a iniciativa não 
interferira na hora do rush, ou seja, no horário de maior; utilização dos ônibus pela 
populáção, pois, nesse horário será mantida a utilização da faixa exclusiva de ônibus 
somente pelos coletivos. 

Esclarece que visando diminuir o tempo de deslocamento em razão do 
trânsito excessivo de veículos entre os horários das 10h da, manhã e 17h da tarde, de 
segunda a sexta-feira, a medida em nada prejudicará os populares que se utilizam do 
transporte público. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade da propositura, nos termos de substitutivo objetivando adequar o projeto à 
melhor técnica de elaboração legislativa. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, °nos termos do substitutivo 
apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
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UNIAM MUNICIPAL DE 

SÃO PAU LO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa, as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n°844/2013: 

1°) O projeto gerará gastos adicionais com a fiscalização da utilização dos 
corredores de ônibus pelos taxistas? 

2°) Há ações atualmente em andamento que venham ao encontro do sugerido 
na propositura? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Ver. Adilson Arria) u, erry) / 6  / 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devi. 	 ovidências. 

Ver. José Police to, em72 G / (É/ 
Pres' 	a Comissão 

de Finanças Orçamento 

Autorizo • encaminhamento, nos te os do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. Antonio ia ato, em  
sidente 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 30 de junho de 2015. 

Oficio SGP-12 n° 35912015 

Senhor Prefeito, CÓPIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2 ° , 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 84412013, de autoria dos Vereadores Gilson 

Barreto, Aurélio Nomura, Claudinho de Souza, Eduardo Tuma, Patrícia Bezerra e 

Coronel Telhada que dispõe sobre a permissão do uso das faixas exclusivas de ônibus 

para circulação de taxis nos horários entre 10h e 17h no município de São Paulo e dá 

outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANTQN1 ONATO 
Pres d nte 

Anexos: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 

. M 1g.o  

02 JUL 2.MS A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
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São Paulo, 6 de de 2015. 

GABINETE DODO PREFEITO 

0/frie J. J. or. no 	3115- E 
Ref.: OF. SGP-12 n° 359/2015  

RJ:C-
Proc. N°_324 

Danillo 14 
	s da Silva 

313 

DOCREC 

66012015  

Senhor Presidente 

RR_ 

Em atendimento ao pedido de subsídios formuladojd%  

pela Comissão de Finanças e Orçamento constante do ofício em epígrafe» 

transmito a essa Presidência, por cópia, o pronunciamento da Secretaria 
8 

Municipal de Transportes acerca do Projeto de Lei n° 844113, de autoria dos 

Vereadores Coronel Telhada e outros, que objetiva dispor sobre a permissão do ' 
;21 uso das faixas exclusivas de Ônibus para circulação de táxis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

NCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/L S/ s 
Resp 
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-4\  

em 296? /2015(A) 	 

 

SMT Sr. Assessor Jurídico CÓPIA ! 

Em atenção ao solicitado à fl. 09, informamos quanto aos quesitos indagados à 

fl. 03, manifestamo-nos no seguinte sentido; 

1) Tal como elaborado o Projeto de Lei trará significativo aumento de 

custos para sua implementação uma vez que estabelece como requisito 

para fiscalização de suas disposições a obrigação de "comunicar por meio 

de placas informativas, bem como dispombilizar as informações painéis 

luminosos durante o prazo de 90 ( noventa dias) para consdendzaçáo dos 

motorista?, o que implica na elaboração e implantação de projetos de 

sinalização vertical para a instalação das placas informativas em centenas 

de quilômetros de faixas exclusivas de ônibus da cidade, bem como a 

concepção, desenvolvimento, licitação e contratação da implantação de um 

complexo sistema de "painéis luminoso?' com sua central de controle e 

operação, sistema hoje inexistente no município a ponto de ser eficaz para 

atender aos objetivos do Projeto de Lei nas dezenas de corredores viários 

onde operam as faixas exclusivas de ônibus do município. 

2) Atualmente a municipalidade empreende ações efetivas da gestão da 

liberação para uso pelos taxis não só das faixas exclusivas de ônibus, mas 

também dos corredores de ônibus, sendo que estas ações resultam na 

efetiva liberação em vigor de uso pelos taxis de tais faixas exclusivas e 

corredores. 

As ações efetivas de gestão da questão pela municipalidade e que 

vão de encontro a parte do sugerido na propositura implicam, por exemplo, 

no estabelecimento de Grupos de Trabalho compostos por técnicos em `‘ 
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Folha de Informaça 

em20/6?/2015(A) ...... 

 

CÓPIA 
trânsito e transportes da estrutura da SMT, da SPTrans e CET que com suas 

analises, estudos, relatórios e especialmente monitoramento operacional 

dos corredores e faixas exclusivas fornecem bases solidas para que se 

decida a extensão e alcance da liberação em termos de horários e locais 

liberados. 

E tal liberação das faixas exclusivas e corredores baseada em dados 

técnicos que podem se alterar ao longo do tempo refletindo a dinâmica 

urbana de cada tipo de local, sempre são considerados em outra parte das 

ações efetivas da municipalidade na gestão da questão, que é o dialogo e 

contato permanente com a categoria dos taxistas, suas organizações de 

classe, representativas e suas lideranças dentro da dinâmica da composição 

dos interesses envolvidos na questão e que levam a decisões de liberação 

compactuadas e que contemplam tais interesses legítimos e especialmente 

o interesse coletivo dos moradores da Cidade. 

Também é importante ressaltar a participação do Ministério Publico 

MP dentro da ação efetiva de gestão da liberação para taxis do uso das 

faixas exclusivas e corredores de ônibus, participação que não tem se 

limitado a acompanhar o referido dialogo e contato permanentes e analise 

de relatórios técnicos, mas também participado efetivamente na discussão 

entre os interesses legítimos envolvidos na questão. 

Desta forma o Executivo empreende ações de gestão que vão de 

encontro ao sugerido na propositura e a amplificam espacial e 

temporalmente, ou seja, atingem um grau de liberação até maior daquele 

da propositura. 
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03) 	Independentemente de questões formais não menos importantes 

como constitudonalidade, bem como em que pese a coincidência de 

objetivos e resultados entre o Projeto de Lei as ações do executivo já 

implementadas, na hipótese de aprovação do Projeto de Lei o efeito 

pretendido será em sentido inverso à intenção do legislador, a busca de 

uma facilidade para o taxistas, pelos seguintes motivos: 

a) O estabelecimento de liberação em lei restringe a extensão e alcance 

da própria liberação que atualmente é mais ampla do que a pretendida 

nos termos do Projeto de Lei e vem sendo estabelecida pelo Executivo 

através de instrumentos já previstos na legislação de trânsito de 

regulamentação do uso das vias publicas pela munidpalidade. 

b) Os custos do sistema de informação aos beneficiários da iniciativa 

através de placas e painéis informativos pode inviabilizar a efetivação da 

liberação na forma pretendida, sendo que na cidade de São Paulo 

praticamente eidos os taxistas são vinculados à alguma entidade da 

categoria e todas tem meios e canais de comunicação permanentes e 

rápidos com seus integrantes, dai que a conscientização dos 

beneficiados pode se dar através destes meios e canais sem custos para 

a municipalidade, o que já vem acontecendo dentro dos mecanismos de 

discussão e aprimoramento das liberações dentro do diálogo 

permanente com a categoria dos taxistas através de suas entidades. 

c) A flexibilidade permitida pelos instrumentos já previstos na legislação 

de trânsito de regulamentação do uso das vias publicas pela 

municipalidade que tem permitido a imediata implementação, ajustes e 

até ampliação da liberação aos taxistas seria engessada caso o assunto 
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CÓPIA 

 

passe a ser regulamentado através de Lei em face da própria natureza 

dos processos de estabelecimento e efetivação da mesma. . 

Desta forma avalia-se que nos termos propostos o Projeto de Lei não só 

engessa a flexibilidade com que o assunto já vem sendo regulamentado e 

implementado pela municipalidade com a efetiva participação e diálogo com 

os taxistas resultando em liberações mais amplas do que as propostas no 

Projeto de Lei, como pode ter sua efetivação, caso transformado em Lei, 

inviabilizada pelos custos de implantação obrigatória das placa e painéis nele 

previstos. 

RECEBIDO - SMT. AJ 
Data ...2.11.12.3-11ã.. 
Horas 	 
ASS 
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CÓPIA 
ASSUNTO 
Ref. ao Projeto de Lei no 844/13, de autoria do Legislativo, que "objetiva dispor sobre 
a permissão do uso das faixas exclusivas de ônibus para circulação de táxis nos 
horários entre 10h e 17h. 

SMT.CH.GAB 
Sr. Chefe de Gabinete, 

O presente processo, encaminhado pela SGM/ATI- Chefia, solicita análise e 

manifestação conclusiva dessa Pasta sobre o Projeto de Lei no 844/13, bem como o 

oferecimento de repostas às indagações de fl. 3. 

Nesse sentido, objetivando atender à solicitação, o processo foi remetido ao 

Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV -, que apresentou os devidos 

esclarecimentos, fls. 10/13, manifestando-se pelo veto ao Projeto de Lei com comento. 

Pelo exposto, ante o parecer do D5V, o qual corroboramos, entendemos que esta 

Secretaria Municipal de Transportes deverá posicionar-se favoravelmente ao Veto total 

ao Projeto de Lei no 814/13. 

Atenciosamente, 

São 	8 de julho de 2015. 
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INTERESSADO 

Secretaria de Governo Municipal — SGM/ATL 

 

CÓP IA ]  
ASSUNTO 
Ref. ao Projeto de Lei ri° 844/13, de autoria do Legislativo, que "ob'etiva dispor sobre 
a permissão do uso das faixas exclusivas de ônibus para circulação de táxis nos 
horários entre 10h e 17h. 

Informação no 2105/2015 — SMT.CH .GAB 

SGM/ATL - Chefia 
Sra. Acoonsora Especial, 

Ante as manifestações do Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV - e da 
Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais acolho, manifesto-me pelo veto total ao 
Projeto de L,ei no 844 

Atenciosamen 

São Pa 8 de Julho d 015. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

721/2016 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 84412013 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Coronel Talhada, 
Aurélio Nomura, Claudinho de Souza, Eduardo Tuma, Gilson Barreto e Patricia Bezerra, 
visa autorizar o tráfego de táxis sobre as faixas exclusivas de ônibus de segunda a sexta 
feira entre as 10h e as 17h, no Município de São Paulo. 

O projeto obriga a CET a comunicar por meio de placas informativas, bem 
como, disponibilizar as informações em painéis luminosos durante o prazo de 90 dias 
para conscientização dos motoristas. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou parecer pela legalidade, com substitutivo "para adequar o projeto à melhor 
técnica de elaboração legislativa". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 41 	\ a() C 
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